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P R O C E S S O  D E  L IC IT A Ç Ã O

DISPENSA 007/24

MODALIDADE/N0. -  DESPENSA N» 007/24 __________
BASE LEGAL -  A r t 75, inciso n  da Lei Federal 14.133/21.

REG IM E-G LO BA L

SETOR -  CAMARA M UNICIPAL DE NOVA SOURE

OBJETO -  Contratação de empresa para fornecimento de quadros 35x45, placa de reformar 50 cm e 
letras e pontos de abreviação para esta Casa Legislativa, quantidades e exigências estabelecidas em editai.

CONTRATADO

D DA CRUZ COSTA LTDA 
C N PJ: 44.692.520/0001-88



ESTADO DA BAHIA

CNPJ: 0 4 .8 6 5 .1 3 0 /0 0 0 1 * 4 8
CÂMARA MUNICII ; NOVA SOURE

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 010/2024

Dispensa de LICITAÇÃO N° 007/2024

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE QUADROS 35X45, PLACA DE 
REFORMA 50 CM  E LETRAS E PONTOS DE ABREVIAÇÃO PARA ESTA CASA LEGISLATIVA, 
QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS EM  EDITAL

FUNTAMENTAÇÃO LEGAL: ArL 75, ine. O, da Lei Federal n° 14.133/21. 

DOTAÇÃO:
0 1 .0 1 Câmara Municipal
2.001 -  Gestão e Desenv. das Ações da Câmara

3.3.90.30.00 -  Material Consumo -  Pessoa Jurídica - PLACA 
4.4.9.0.52.00 -  Equipamentos e Material Permanente - QUADROS

VALOR GLOBAL ESTIM ADO: R$8.140,00 (oito mil cento e quarenta reais)

EX ERC ÍC IO : 2024
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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 0 4 .8 6 5 .1 3 0 /0 0 0 1 -4 8

DOCUMENTO DE SOLICITAÇÃO DE DEMANDA

Órgão: CÂMARA M UNICIPAL DE NOVA SOURE

Setor req u isitan te  (U nidade/Setor/D epartam ento): S ecretaria E xecutiva desta casa L egislativa, visando atender 
à s dem andas da atenção desta  C asa L egislativa p a ra  um  bom andam ento dos processos adm inistrativo.

Responsável pela Demanda: Sr8 Ana Carla de A. Santos
O liveira Chefe do C ontrole In terno

Em ail: cam ara@ cm n o v aso u re .b a .g o v .b r

I. Objeto:
1.1. Contratação de empresa para fornecimento de quadros 35x45, placa de reforma 50cm e letras e 
pontos de abreviação para esta Casa legislativa, quantidades e exigências estabelecidas neste em edital.

1.1.1. O Objeto solicitado tem  como ju stificativa o atendim ento a  lei com plem entar 131/2009, 
12.527/11, M P 2.200-2/2001, A  L ei F ederal n° .14.133/2021 no que se refere a  publicidade 
dos atos descritos. A  constituição da República garan te  ao cidadão o acesso aos dados 
públicos gerados e m antidos pelo governo. É  direito  de todo o cidadão te r  acesso aos gastos 
públicos, quem  são os servidores m unicipal, quanto ganham  en tre  outros dados. O dever de 
publicidade e tran sparência  exige que as inform ações adm in istra tivas estejam  à  disposição 
do cidadão de form a ráp ida e  sim ples. No ano de 2011 prom ulgou-se a  le i da transparência, 
le i n° 12.527/2011, a  qual determ ina que o Poder Público deve d a r publicidade de seus atos, 
facilitando o acesso à  inform ação ac» cidadãos, com publicações de algum a» inform ações 
por m eio eletrônico e dem ais m eios. A  constituição da República trouxe em  seu  arcabouço, 
especificam ente em  seu artigo  37, princípios que deveríam  serv ir de norte p a ra  todo ato  da 
A dm inistração Pública, sendo eles: legalidade, im pessoalidade, m oralidade, publicidade e 
eficiência. Em  2021, a  nova le i de licitações passou a  exigir que os atos licitató rios sejam  
publicados no PNCP -P o rta l N acional de Com pras Públicas. 0  exercício do poder deve ser 
acessível ao conhecim ento de toda a  com unidade e, especialm ente, daqueles que serão 
afetados pelo ato  decisório. A  publicidade se afirm a «uno instrum ento  de transparência  e 
verificação da lisu ra  dos atos praticados. No que concerne o principio da publicidade não se 
pode deixar de invocar os ensinam entos seguintes: A  publicidade sem pre foi tid a  como um  
principio adm inistrativo , porque se entende que o Poder Público, por ser público, deve ag ir 
com m aior tran sparência  possível, a  fim  de que os adm inistrados tenham , a  toda hora, 
conhecim ento do que os adm inistradores estão  fazendo. Em  princípio, por conseguinte, não 
se adm item  ações sigilosas a  A dm inistração Pública, por isso mesmo é pública, m aneja 
coisa pública, do povo. Enfim  a  publicidade, como princípio da adm inistração púbhca, 
abrange toda a  atuação e sta ta l, não só sob o aspecto de divulgação oficial de seus atos como 
tam bém  propiciarão de conhecim ento da conduta in te rn a  de seus agentes. Publicidade 
atinge, assim , os atos concluídos e em  form ação, os processos em  andam ento, os pareceres

mailto:camara@cmnovasoure.ba.gov.br
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dos órgãos técnicos e jurídicos, os despachos in term ediários e finais, a s a ta s  de julgam ento 
das licitações e os contratos com quaisquer interessados, bem  como os com provantes de 
despesas e a s prestações de contas subm etidas aos órgãos com petentes. Tudo isto  é papel 
ou docum ento público que pode se r exam inado n a  repartição  por qualquer interessado.

2 JU STIFIC A TIV A  D E AQUISIÇÃ O :
A contratação de empresa para a execução de serviços de confecção e fornecimento de material, de placas de 
sinalização visual, letras de identificação e quadros, faz-se necessária em virtude das obras da reforma e 
ampliação da Câmara de Vereadores de Nova Soure, estar em fase final de acabamento.
0  uso da sinalização é fundamental para a orientação dos usuários das edificações, auxiliando a identificação 
dos ambientes e equipamentos presentes na edificação, bem como da própria fachada do prédio, 
proporcionando um ambiente organizado.
A  adequada sinalização visual do edifício garante segurança e conforto aos vereadores, serventuários e 
eventuais ocupantes.
Por meio da indicação dos ambientes, áreas de circulação, béfm como da área externa do prédio, as pessoas 
podem identificar e transitar pela edificação de forma autônoma e segura. Cabe ressaltar que a Câmara não 
possui os materiais, as ferramentas, nem os profissionais em seu quadro funcional que reúnam as condições 
necessárias para execução adequada desses serviços, de caráter comum.
Considerando o que não há nenhum contrato vigente, faz-se necessária a presente contratação de empresa 
especializada no referido objeto para prestar os serviços no ano de 2024.

A  contratação será por MENOR PREÇO GLOBAL, de ácôítioL6dfoò Termo de Referência em anexo.
D esta feita , é necessária a  contratação em  apreço.

A rt. 75. É dispensável a  licitação:

II  - p a ra  contratação que envolva valores inferiores a  R$ 50.000,00 (cinquenta m il reais), no 
caso de outros serviços e com pras;[...]

*Nota
A quantidade a  se r adquirida deverá se r justificada, conforme d iretrizes do a rt. 15, §7°, inc. II  da  Lei 
G eral de Licitações, estando condizente com o cnn«nm n/iiti1ira«in do ó rg ão  ou entidade, um a vez que, 
na situação a tu a l, deve se r realizada um a contratação consciente, sem  estoques desnecessários, com o 
in tu ito  de m anter o equilíbrio do abastecim ento do m ercado.

3. Descrições e quantidades

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD.

1

Quadro 35x45 na m oldura de 
alum ínio brilhoso prata com 
02 (dois) vidros incolor 3mm.

UND 08

02 Placa de reform a em  acrilicio 
de 50cm de altura, 75 cm  de 
com prim ento e 2  cm  de 
espessura.

UND

01

03 Letras e Ponto de Abreviação, 
espandidos em  ACM com 07 
cm  de avanço e 02,50m  de 
com prim ento para 45 an d e  
altura. A fastado da parede 
05cm por aste de ferro, e com 
ilum inação na parte traseira da 
letra, na cor branca. LED

UND

07
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primeira geração.

4. Observações gerais

4.1. P razo de E n trega/ Execução: IM EDIATO APÓS A ASSINATURA DO CONTRATO

4.2. Local e horário  da Entrega/Execução: CÂMARA M UNICIPAL DE NOVA SOURE

4.3. U nidade e servidor responsável p a ra  esclarecim entos: SETOR DÉ LICITAÇÃO

4.4. Prazo p a ra  pagam ento: m ensal

Em  conform idade com a  legislação que rege o tem a, encam inhe-se à  autoridade com petente p a ra  análise de 

conveniência e oportunidade p a ra  a  contratação e dem ais providências cabíveis.

OBSERVAÇÕES:

E&te docum ento requer a ssin a tu ra  da A u 

(Nome, m atrícu la e

R equisitante.



CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

ESTADO DA BAHIA

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de quadros 35x45, placa de refornna 50cm e letras e 
pontos de abreviação para esta Casa Legislativa, quantidades e exigências estabelecidas neste em edital.

1.2. DA JUSTIFICATIVA
1.3. A contratação de empresa para a execução de serviços de confecção e fornecimento de material, de placas de 
sinalização visual, letras de identificação e quadros, fàz-se necessária em virtude das obras da reforma e ampliação da 
Câmara de Vereadores de Nova Soure, estar em fase final de acabamento.
1.4. O uso da sinalização é fundamental para a orientação dos usuários das edificações, auxiliando a identificação 
dos ambientes e equipamentos presentes na edificação, bem como da própria fachada do prédio, proporcionando um 
ambiente organizado.
1.5. A adequada sinalização visual do edificio garante segurança e conforto aos vereadores, serventuários e eventuais
ocupantes. ' t' , í  -L- >„5Õ'L
1.6. Por meio da indicação dos ambientes, áreas de circulação, bem como da área externa do prédio, as pessoas 
podem identificar e transitar pela edificação de fofma autônoma e segura. Cabe ressaltar que a Câmara não possui os 
materiais, as ferramentas, nem os profissionais em seu quadro funcional que reúnam as condições necessárias para 
execução adequada desses serviços, de caráter comum.
1.7. Considerando o que não há nenhutfp contraio vígenter faz-se necessária a presente contratação de empresa 
especializada no referido objeto para prestar osserviçòs ntí ano 4&2024.

1.8. VALOR ESTIMADO

ITEM DESCR1ÇÀO QTDE UNID V. UND V. TOTAL
01 Quadro 35x45 na moldura de alumínio 

brilhoso praia com 02 (dois) vidros 
incolor 3mm.

08
UND R$ R$

0 2 Placa de reforma em acrilicio deSOcm 
de altura, 75 cm de camprimentô e 2 
cm de espessura.

01.

UND R$ R$
03 Letras e Ponto de Abreviação, 

espandidos em ACM com 07 cm de 
avanço e 02,50m de comprimento para 
45 cmde altura. Afastado da parede 
05cm por aste de ferro, e com 
iluminação na parte traseira da letra, na 
cor branca, LED primeira geração.

07

UND R$ R$

E stabelece tam bém  norm as gerais e específicas, m étodos de trabalho  e padrões de conduta p a ra  a  prestação 
de serviços do item  devendo considerar de form a com plem entar às dem ais exigências dos docum entos 
con tratuais.

1.3. Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação:



1.4. Considerando a necessidadede aquisição dos itens acima para esta Câmara Municipal, para manter a eficiência nas 
atividades desta Câmara Muicipal de Nova Soure-Ba.

AcontrataçãoseráporMENORPREÇOGLOBAL,deacordocomoTermodeReferênciaemanexo.

1.5. CONTRATADA, de forma a ser o modelo de contratação mais eficiente para o objeto em tela.
1.5.1.0  critério de julgamento da presente contratação será o menor preço, uma vez que o objete pode ser bem definido e aferido a 
partir dos requisitos técnicos que instruem a contratação.
1.5.2. A adjudicação da presente contratação será global.
1.5.3 Em virtude do valor, conforme dispõe o inctsô ll, do a it 75 da Lei Federal n° 14.133/21 a licitação é dispensável, devendo a 
contratação ser realizada por dispensa de licitação.

1.6.. Exclusivtdade/Beneffcio ME/EPP:
1.6.1. A presente contratação é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte, pessoas físicas ou empresários individuais 
qualificados como tais nos termos do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123/2006.

1.7. Sustentabilidade:

1.7.1. A aquisição, sempre que possível, deverão ser fornecidos em conformidade com as orientações e normas voltadas para a 
sustentabilidade ambientei, em especial as contidas no art. 6° da Instrução Normativa/SLTI/MPOG n° 01, de 19 de janeiro de 2010 
e no Decreto n° 7.746/2012, da Casa Civil, da Presidência da República, no que couber.

2. Da exigência de am ostra: V .
2.1. Não se aplica.
3. Modelo de Gestão Contratual: -
3.1. O contrato deverá ser executado fieftnentépelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n® 14.133/2021, art. 115, 
caput).
3.1.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei n® 14.133/2021, art. 117, caput).
3.1.2. O fiscal do contrato anotará em rejgistro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularizaçãodas faltas ou dos defeitos observados (Lei n® 14.133/2021, art. 117, §1®).
3.1.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei n° 14.133/2021, a rt 117, §2°).

5 DOPRAZODEVIGÊNCIA:

Até 31/12/2024

5.1. Instrumento contratual nota de empenho

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA M UNldÉÂL DB NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

5.2. DOTAÇÂOORÇAMENTÁRIA(arL92,VDI)

As despesas decorrentes da presente contrteação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 
Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

01.01.-Câmara Municipal
2.001 -  Gestão e Desenv. das Ações da Câmara

3.3.90.39.00 -  Outros Serviços de Terceiro -  Pessoa Jurídica 
4.4.9.0.51.00 -  Obras e Instalações

6 FORMADEPAGAMENTO:

6.1. Opagamento seráefetuadoapósaformaIizaç3oe apresentação daseguintedocumentaçâo:Nota fiscal/fetura 
discriminativa (em duas vias) correspondente, devidamente atestadas pelo setor competente.

6.2. Todosospagamentosreferentesapresentelicitaçâoobedecerãoa dotação orçamentaria (testa 
Câmara,quedispôesobreaobservânciadaorderocronológ?cadepagamentos nos contratos firmados no âmbito das 
unidadesjurisdicionadas doTribunal de Contas do Estado da Bahia e dá outras providências
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ESTADO DA BAHIA

6.3. Opagamentoseráefetuadoematé30(trinta)diasapósaentregadositensconfonneestabelecido na ordem 
de compra ou nota de empenho.

6.4. AsNotasfíscaisdeverãoseremitidasapósaemissâodo emprenho.

6.5. Nãohaveráporhipótesealguma,antecipaçãodepagamento.

6.6. Todos os pagamentos deverão ser efetuados à CONTRATADA mediante crédito em conta corrente, afim de 
facilitar os pagamentos.

7 CLÁUSULAOITAVA-OBRIGAÇÒESDOCONTRATANTE(art92»X>XI« XIV)

7.1. SãoobrigaçõesdoContratante:

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos;

7.3. ReceberoobjetoooprazoecondiçÕesestàbelécidasnoTermode Referência;

7.4. Notificar o Contratado, por escrito; sóbre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5. AcompanharefiscalizaraexecuçãodocofltratoeoahflpriinentodasobrigaçõespeloContratado;

7.6. ComunicaraempresaparaemissãodeNotaFiscalemrelaçãoàparcelaincontroversadaexecução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, conforme o a rt 143 da Lei Federal n° 14.133, de 2021;

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado dó valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

7.8. AplicaraoContratadoassançõesprevistasnaleienesteContrato;

7.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.10. ExplicitamenteenritirdecisSosobretodasassolicitaçõesereclamaçõesrelacionadasà
Conforme parecer do farmacêutico e pareço* jurídico anexado, decido procedente o recurso apresentado. 
execuçãodopresenteContraío,ressalvadososrequerimentosmanifestamenteimpertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1.
admitida a prorrogação motivada, por igual período.

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimehto do equilíbrio econômico-fmanceiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

7.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

7.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante^ocaso do a rt 93, 
§2°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

7.14. AAdministraçãonãoresponderáporquaisquercompromissosassumidospelo Contratado comterceiros,
aindaque vinculadosà execução .do contrato, bemcomo porqualquer
danocausadoaterceirosemdecorrêncÍ8deatodoContraíado,deseusempregados,prepostosou subordinados.

8 CLAUSULANONA-OBRIGAÇÕESDOCONTRÀTAIX)(art92^aV^VIeXVn)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as óbrigaçôés òofistiintes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas:

Manter preposto aceito pela Câmara no local do fornecimento para representá-lo na execução do contrato.8.2.



8.3. AmdicaçãCKJuamanuteüçâòdoprepOstodaempresapoderáserrecusadapeloórgãoouentidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art 137, II) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

8.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir oú substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, o fornecimento nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados;

8.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilkbde a fiscalização ou o 
acompanhamentodaexecuçãocontiatualpeloContraía^^quefieat-áautorizàdoadescontardos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.8. Não contratar, durante a  vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente dpcoptratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafoúnico, da l^ i Federal n° 14.133, de 20àÍ; il' v

8.9. Responsabilizar-sepetocumprimentodasobrigaçõesprevistasemAcordo,Convenção,Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;

8.10. ComumcaraoFiscaldocontratOLjK>pra2XHÍe24{vinteequalro)horas,qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local do fornecimento.

8.11. PrestartodoesclarecimentoouinformaçãosolicitadapeloContratanteouporseus prepostos, garantindo-lhes o 
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

8.12. Paralisar,pordetennmaçâodoContratante,qualqueratividadequenãoestej asendo 
executadadeacordocomaboatécnicaouqueponhaemriscoasegurançadepessoasoubensde terceiros.

8.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato. ^

8.14. Conduzirostrabalhoscomestritaobservânciaàsnormasdalegislaçãopertinente, cumprindo as determinações 
dos Poderes Públicos, mantendosetnpre limpo p local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina.

8.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que frijam às especificações do inernorial descritivo ou instrumento congênere.

8.16. Nãopermitirautilizaçâodequalquertrabalhodomenordedezesseisanos,excetona condiçãodeaprendizparaos 
maioresdequatorzeanos, nempermitirautilizaçãodotrabalhodo menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre;

8.17. Manterdurantetodaavigênciadocontratq,emcompatibilidadecomasobrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para habilitação na licitação;

8.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
comdeficiência,para reabilitadodaPrevidência Social ouparaaprendiz,bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116);

8.19. Cnmpmvflraresflrvadacargoaaqiieserãferft^icttMaiiiaiip.inia^myraynflvaHrtpfilft fiscal do contrato, C O m  a 
mdicação dos empregados que preencheram asTeferidâs vsgas (arti I 16,
§ único);

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 0 4 .865 .130 /0001 -48

Guardarsigilosobretodasasinformagõesobtidasemdecorrêpciadocumprimentodo contraio;8.20.
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8.21. Arcarcomoômisdecorrentedeeveatualequívoconodimensionamentodosquantitativos desua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,devendocomplementá- 
los,casooprevistoinicialmenteemsuapropostanãosejasafisfetóriopara 
oatendÍmentodoobjetodacantratação,excetoquandoocorreralgumdoseventosarroladosiK> 
a it 124,incison,alínead,daLeiFederabiti  4.133,de2021;

8.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

9 DASSANÇÕESADM1NISTRATIVAS:

9.1. Cometeinfraçãoadministrativaointeressadoqueconieterquaisquerdasinfrações previstas no a rt 155 da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021, quais sejam:

9.1.1. Darcausaàinexecuçãoparcialdo contrato;

9.1.2. DarcausaàinexecuçãoparcialdocontratoquecausegravedanoàAdmmistração,ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo;

9.1.3. Darcausaàinexecuçãototaldo contrato;

9.1.6. Nêtocelebrarocontratoounãoentregarâdocumentaçâoexigidaparaacontrataçâo,quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

9.1.7. Ensej aroretardamentodaexecuçãooudaentregadoobjetodalicitaçãosemmotivo justificado;

9.1.8. Apresentardeclaraçãooudocumentaçãofalsaejdgidaparaocertameouprestardeclaração falsa durante a dispensa 
ou a execução do contrato;

9.1.9. Fraudaradispensaoupraticaratoíraudulentonaexecuçâodocontrato;

9.1.10. Comportar-sedemodomidôneooucometerfraudedequalquematureza;

9.1.11. Considera-secomportamentoinidôneo,entreoutrüs,adeclaraçãofalsaquantoàscondições de participação, quanto
ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os interessados, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento do recebimento das propostas

9.1.12. Praticaratosilícitoscomvistasafrustrarosobjetivosdestecertame.

9.1.13. Praticaratolesivoprevistonoait50daLein012.846,de 1 “deagostode 2013.

9.2. Ointeressadoquecometerqualquerdasiniraçõesdiscriminadasnossubitensanterioresfícará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

3.) Advertência pela falta do subhem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

b ) Multa de 10% (dez por corto) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
interessado, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a  8.1.12;

c ) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
doentefederativoquetiveraplicadoasmição,peloprazomáximode3(três)anos,noscasosdos
subitens8.1.2a8.1.7desteAvisodeContrataçãoDireta,quandonâosejustificaraimposiçãode penalidade mais grave;

d ) Dcclaraçãodeinidoneidadeparalicitaroucontrat^queimpediráoresponsáveldelicitar ou contratar no âmbito 
da Administração Pública direto e indireto de todoé os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e mfaimn de 
6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave;



9.3.1.

9.3.2.

9.3.3.

9.3.4.
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9.3. Naaplicaçãodassançõesserãoconsidsados: 

Anaturezaeagravidadedainfração cometida; 

Aspeculiaridadesdocasoconcreto; 

Ascircunstânciasagravantesouatenuantes; 

OsdanosquecteiaprovieremparaaAdimnistração Pública;

9.3.5. Aimplantaçãoouoaperffeiçoamentodeprogramademtcgridade,confonnenormaseorientaçÕes dos órgãos de controle.

9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamentoeventualmente devido pela
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a  diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judícialmente.

9.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese alguma, a obrigação de

9.6. Apenalidadedemultapodeseraplicadacumulativamentecomasdemais sanções.
9.7. Se, durante o processo de aplicação de paialidade, houver indícios de prática de infração
administrativatipifícadapeiaLem012.846,del0deagostode2013,comoaiolesivo àadministração
públicanacionalouestrangeira,cópiasdoprocessoadhiinistrátivottecessáriasàapuraçãoda responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo AdministratfVò de Responsabilização -  PAR.

9.8. A apuração e o julgamento das danais infrações administrativas não consideradas como atolesivo à 
AdmmistraçãoPúblicanacionalouestrangeiranostermosdaLein012.846,dePdeagosto de 2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa.

9.9. 0  processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de dam» e prejuízos à Administração Páblica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público.

9.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa ao interessado/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e 
subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

Nova Soure 29 de agosto de 2024.

Seeretaria Executiva
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SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE SERVIÇOS
E CONTRATAÇÕES

NOVA SOURE, 06 de setembro de 2024.

Unidade Requisitante: Setor Administrativo da Câmara 
PARA; Presidente da Câmara

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Com os cordiais cumprimentos, vimos solicitar a  Vossa Excelência que sejam tomadas 
providências cabíveis, visando a  realização de um processo dispensa de licitação de acordo com as 
normais legais da Lei Federal 14.133/2021.

Os critérios de aceitabilidade das propostas e exigências de habilitação serão os fixados no edital. 
Assim, com vistas ao cumprimento das exigências legais previstas nas legislações federal, estadual e 
municipal, a necessidade dos referidos serviços, bem como, constatando que existe disponibilidade de 
Dotação Orçamentária para contabilização da referida despesa, encaminhamos a presente solicitação, a 
fim  de que, após a devida análise, autorize a  abertura do competente Processo Licitatório, na modalidade 
Contratação Direta, nos term os da Lei Federal n” 14.133/2021, no seu Art. 75, inciso II.

Certo de contar com o apoio e compreensão de Vossa Excelência, renovo os protestos de elevada
estima.

Atenciosamente

Bruna I£tieia5antana Pimentel 
Secretarial Geral
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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Nova Soure/BA, 06 de setembro de 2024.

AO SETOR DA DIRETORIA GERAL

Ref. Ao Parecer para deflagração da Licitação.

Tendo em vista a requisição feita, expedido por este setor da Diretoria Geral 
desta Câmara, a presente licitação tem por Contratação de empresa para 
fornecimento de quadros 35x45, placa de reforma 50 cm e letras e pontos de 
abreviação para esta Casa Legislativa, quantidades e exigências estabelecidas 
em edital. Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
em edital.

Certo de que serei atendido, agradeço antecipadamente.

Atenciosamente,

Secretariai Geral
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AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 
SERVIÇOS E CONTRATAÇÕES

NOVA SOURE/BA, 06 de setembro de 2024.

DE: Presidente da Câmara Municipal 
PARA: Comissão Permanente de licitação

AUTORIZO ao Agente de Contratação desta Câmara M unicipal, instituída pela Portaria n° 01/2024, a 
instaurar o devido processo de dispensa de licitação para a  Contratação de empresa para fornecimento 
de quadros 35x45, placa de reform a 50 cm e letras e pontos de abreviação para esta Casa Legislativa, 
quantidades e exigências estabelecidas em edital. Conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste em edital.

Assim, conforme solicitação, devendo esta comissão observar todos os preceitos legais 
constantes da Lei Federal n° 14.133/21, com suas alterações posteriores, ocorrendo às respectivas 
despesas à conta de dotações próprias consignadas no Orçamento da Câmara M unicipal do Exercício 
corrente, devendo ser mantido prévio entendimento com a Diretoria Administrativa e Financeira para a 
reserva ou providência de dotações orçamentárias necessárias a  esse fim , solicitar a emissão de parecer 
técnico junto a  Assessoria Jurídica desta Casa de Leis, bem como, tom ar as todas providências para 
autuação do referido processo de contratação.

Atenciosamente,

Barim ar dh^bèâÉ ento  
Vereador e Presidenfp desta Casa Legislativa
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SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

NOVA SOURE/BA, 09 de setembro de 2024.

DO: Agente de Contratação.
PARA: Departamento de Assessoria e Consultoria Contábil

Prezado Senhor,

Em atendimento às determinações do Excelentíssimo Senhor Presidente, abro vistas do processo a 
Vossa Senhoria para solicitar informação orçamentária referente à  solicitação po r Contratação de 
empresa para fornecimento de quadros 35x45, placa de reform a 50 cm e letras e pontos de abreviação 
para esta Casa Legislativa, quantidades e exigências estabelecidas em edital.

No valor estimado de R$8.140,00 (oito mil certo e qiHientareais), conforme processo apenso.

Ciente do pronto atendimento, desde já  agradecemos.

Atenciosamente,
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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DB NOVA SOURB

INFORMAÇÕES DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

NOVA SOURE/BA, 09 de setembro de 2024.

DE: D epartam ento de A ssesoorla  e  C onsu ltoria  C ontábil 
PARA: A gente de C ontratação

Prezado Senhor,

Atendendo as solicitações, referente ao processo de dispensa de licitação do Setor Administrativo desta 
Casa Legislativa, para a  formalização do valor orçado de R$8.140,00 (oito mil cento e quarenta reais). 
Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste em edital, tem suporte orçam entário para 
sua efetivação e ocorrerá nas seguintes Dotações:

0 1 .0 1 Câm ara M unicipal
2.001 -  Gestão e Desenv. das A ções da Câmara

3.3.90.30.00 -  M aterial Consumo -  Pessoa Jurídica - PLACA
4.4.9.0.52.00 -  Equipam entos e M aterial Perm anente - QUADROS

Atenciosamente,

José Carlos Dantas de Matos 
Contador

CRC/BÁ 027627 /0
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ESTADO DA BAHIA

Memorando Interno
Ref.: Processo Administrativo n° 010 /2024 
Olindina 09 de setembro de 2024

SOLICITAÇÃO DE EXAME DA ASSESSOIUA JURÍDICA 

DO: Agente de Contratação.
PARA: Assessoria e Consultoria Jurídica da Câmara Municipal.

Ref. Solicitação de Parecer Jurídico.

Excelentíssimo Senhor

Vimos por meio do presente, solicitar a V. Sa. Parecer sobre processo administrativo 010 /2024 da 
Câmara Municipal de NOVA SOURE, referente ao processo licitatório na Modalidade Contratação -  
Dispensa de LicitacSo 007/2024. cujo objeto Contratação de empresa para fornecimento de quadros 
35x45, placa de reforma 50 cm e letras e pontos de abreviação para esta Casa Legislativa, 
quantidades e exigências estabelecidas em edital. Conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste em editai.

Sem mais para o momento, renovamos votos de estima.

Paulo Eduardo Saldanha da Silva
Agente de Contratação
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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE

AUTUAÇÃO

Processo Administrativo n° 016/2624 
Dispensa de LICITAÇÃO N° 067/2624

Ao dia 09 de setembro do corrente ano, na sede da Câmara de M unicipal de NOVA 
SOURE, foi encaminhado ao Senhor Presidente, o Ofício Requisitório, oriundo do Setor Administrativo 
a Câmara M unicipal, contendo a  descrição clara e suficiente do pretenso serviço, caracterização da 
essencialidade da contratação direta em  razão do menor valor, a  compatibilidade dos preços com 
praticado no mercado e posterior identificação do recurso próprio para fazer face à despesa, ou seja, 
todos os requisitos autorizadores para realização da dispensa de licitação, consoante parecer jurídico e 
autorização do Presidente desta Casa Legislativa, para deflagrar o procedimento de dispensa anim ada 
no inc. D, do art. 75, da Lei n° 14.133/21, pelo que o processo administrativo autuo sob o n° 616/2624. 
Assim para constar eu, Paulo Eduardo Saldanha da Silva, Agente de Contratação, faço o presente 
registro e autuação.

NOVA SOURE, 09 de setembro de 2024.

Paulo Eduardo Saldanha da Silva 
Agente de Contratação
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ESTADO DA BAHIA

N ova Soure - B ahia, 09 de setem bro de 2024.

Da: Secretaria Executiva
P ara : Gabinete do Presidente Legislativo

DESPACHO DO PRESIDENTE

A ssunto: Requisitar a  V. Exa, abertura do processo Contratação de em presa para fornecim ento de quadros 35x45, placa de 
reform a 50 cm e letras e pontos de abreviação para esta Casa Legislativa, quantidades e exigências estabelecidas em  edital.

Ademais, o  valor proposto se am olda perfeitam ente ao lim ite estabelecido no art. 75, inciso U, da Lei Federal 14.133/2021 e 
nos D ecreto M unicipal.

Em anexo, seguem os seguintes documentos complementares, a saber:

1 - Documento de formalização da demanda;
2 - Estim ativa de despesa, obtida a  partir da proposta com ercial e o  m apa com parativo dos valores de em presas que atuam no 
mesmo segmento com ercial, pesquisa do banco de preços, conform e disposto no artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021
3 - Term o de Referência.
4 -  M inuta de contrato

Atenciosam ente,

Sr3 Bruna LencraSantana Pimentel 
Secretaria Executiva

Autorizo a Comissão contratação proceder todos os atos necessários à abertura de Processo 
de Dispensa de Licitação 007/2024, com vistas a atender à solicitação deste setor.

Em. 0 ^  /  O fl /2024 .

Barim ardo
Vereador,
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COTACAO
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ESTADO DA BAHIA

SO LIC ITAÇÃO  DE O RÇAM ENTO S

A  Câmara Municipal de Nova Soure vem através deste ofício de pedido de orçamento. 
Objeto: fornecimento de quadros 35x45, placa de reforma 50cm e letras e 

pontos de abreviação pára esta Casa Legislativa

Maiores informações através dos telefones (75)3437 - 2722 / 2992 - ou pelo e- 
mail camara@cmnovasoure.ba.gov.br

Atenciosamente
O RÇAM ENTO  D E  M ATERIAL

- NOME DA EM PRESA: M B  J BASTO S G IUFICA EQUIPADORA STYLLO SO M
- CNPJ:34.370.919/00G1-99
- ENDEREÇO: Rua Antônio Cados M á^lbáes, 81 - Loja-Centro. C EP  48790-000 - 

Tucano/BA
DISCRIM INAÇÃO DETALHADA
DO SERVIÇO

LOCAL A  SER  
ENTREGUE

QUANTIDADE

Quadro 35x45 na 
moldura de alumínio 
brilhoso prata com 02 
(dois) vidros incolor 
3mm.

Casa
Legislativa

08

Placa de reforma em 
acrilicio de 50cm de 
altura, 75 cm de 
comprimento e 2 cm 
de espessura.

Casa
Legislativa

01

Letras e Ponto de 
Abreviação, 
espandidos em ACM  
com 07 cm de avanço 
e 02,50m de 
comprimento para 45 
cmde altura. Afastado 
da parede 05cm por 
aste de ferro, e com 
iluminação na parte 
traseira da letra, na 
cor branca, LED  
primeira geração.

Casa
Legislativa

07

ORÇAMENTO

mailto:camara@cmnovasoure.ba.gov.br
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ESTADO DA BAHIA

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 
GARANTIA DO S SERV IÇO S:

Nova Soure, 03 de setembro de 2024.

NOME ASSINATU RA  DO  RESPO N SÁ VEL NA EM PR ESA  PELO

Barimar
Veread

Nascimento
r/P residente

ORÇAMENTO

ORÇAMENTO
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ESTADO DA BAHIA

SO LIC ITAÇÃO  DE O RÇAM ENTO S

A  Câmara Municipal de Nova Soure vem através deste oficio de pedido de orçamento. 
Objeto: fornecimento de quadros 35x45, placa de reforma 50cm e letras e 

pontos de abreviação para esta Casa Legislativa

Maiores informações através dos telefones (75)3437 - 2722 / 2992 - ou pelo e- 
mail camara@cmnovasoure.ba.gov.br

Atenciosamente
O RÇAM ENTO  DE M ATERIAL

- NOME DA EM PRESA: GRÁFICA  DIGITAL
- CNPJ: 41.499.337/0001-72
- ENDEREÇO: Rua Manaus, n* Ò9,Sala 01, Nova Cipó, Cipó-BA.

DISCRIM INAÇÃO DETALHADA 
DO SERVIÇO

LOCAL A  SER  
ENTREGUE

Q u a n t id a d e

Quadro 35x45 na 
moldura de alumínio 
brilhoso prata com 02 
(dois) vidros incolor 
3mm.

Casa
Legislativa

08

Placa de reforma em 
acrílicio de 50cm de 
altura, 75 cm de 
comprimento e 2 cm 
de espessura.

Casa
Legislativa

01

Letras e Ponto de 
Abreviação, 
espandidos em ACM  
com 07 cm de avanço 
e 02,50m de 
comprimento para 45 
cmde altura. Afastado 
da parede 05cm por 
aste de ferro, e com 
iluminação na parte 
traseira da letra, na 
cor branca, LED  
primeira geração.

Casa
Legislativa

07

ORÇAMENTO

mailto:camara@cmnovasoure.ba.gov.br
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ESTADO DA BAHIA

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
GARANTIA DO S SERV IÇO S:

NOME ASSINATURA DO RESPO NSÁVEL NA EM PRESA  PELO ORÇAMENTO

Nova Soure-Ba, 02 de Setembro de 2024.

Barime^do Nascimento 
Vereador/Presidente

ORÇAMENTO
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CAMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE -BÀ

COTAÇÃO DE PREÇO

A empresa GRÁFICA D IG ITA L, CNPJ sòb, n° 41.499,337/0001-72, com endereço á Rua Manaus,n° 
09, Sala 01, Nova Cipó, Cipó-BA, para fins da cotação* vem' apresentar a cotação conforme os preços 
abaixos relacionados:

lten Descrição Und Q td V .U n t V. T otal

01 Quadro 35x45 na moldura de alumínio brilhoso prata 
com 02 (dois) vidros incolor 3mm

Und 08 R$800,00 R$ 6.400,00

02 Placa de reforma em acrilicio de 50cm de altura, 75 cm 
de comprimento e 2  cm de espessura

Und 01 R$ 650,00 R$ 650,00

03 Letras e Ponto de Abreviação, espandidos em ACM com 
)7 cm de avanço e 02,50m de comprimento para 45 cmdc 
altura. Afastado da parede 05cm por aste de ferro, e com 
iluminação na parte traseira da letra, na cor branca,' LED 
primeira geração.

Und

'

07 R$240,00 R$ 1.680,00

TOTAL " R$ 8.730,00

Valor Total: R$ 8.730,00 (Oito mil, setecentos e trinta reais):
*•. • *m. .. • • ..... . '

Cumpre-nos declarer:

1 - Que o prazo de validade da presente cotação, contatos a partir da data abaixo, é de 60 (sessenta) 
dias;

2- Assumimos responsabilidade pelo fornecimento dos produtos cotados e classificados em 
perfeitas condições para o uso e de acordo com as especificações solicitadas.

3- Que nos preços apresentados já  estão conteplados todos os impostos e ou descontos ou vantagens 
transporte, e demais encargos pelo fornecimento.

Cipó, 02 de setem bro de 2024.
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SOURE

SO LIC ITAÇÃO  DE O RÇAM ENTO S

Câmara Municipal de Nòva Soure vem através deste oficio de pedido de orçamento 
Objeto: fornecimento de quácfros 35x45, placa de reforma 50cm e letras e 

pontos de abreviação para esta Casa Legislativa

Maiores informações através dos telefones; (75)3437 - 2722 / 2992 - ou pelo e-mail 
camara@cmnovasoure.ba.gov.br

Atenciosamente
O RÇAM ENTO  DE M ATERIAL

- NOME DA EM PRESA: C IPÓ  GRÁFICA  DIGITA
- CNPJ: 49.958.089/0001 -92
- ENDEREÇO: Rua do Jorro, 30; Centro, Cij^è-BA.

DISCRIM INAÇÃO DETALHADA 
DO SERVIÇO

LOCAL A  SER  
ENTREOUE

QUANTIDADE

Quadro 35x45 na 
moldura de alumínio 
brilhoso prata com 02 
(dois) vidros incolor 
3mm.

Casa
Legislativa

08

Placa de reforma em 
acrilicio de 50cm de 
altura, 75 cm de 
comprimento e 2 cm 
de espessura.

Casa
Legislativa

01

Letras e Ponto de 
Abreviação, 
espandidos em ACM  
com 07 cm de avanço 
e 02,50m de 
comprimento para 45 
cmde altura. Afastado 
da parede 05cm por 
aste de ferro, e com 
iluminação na parte 
traseira da letra, na 
cor branca, LED  
primeira geração.

Casa
Legislativa

07

ORÇAMENTO

mailto:camara@cmnovasoure.ba.gov.br


CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
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ESTADO DA BAHIA

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
GARANTIA DO S SERV IÇO S:

NOME ASSINATURA DO RESPO NSÁVEL NA EM PRESA  PELO ORÇAMENTO

Nova Soure-Ba, 02 de Setembro de 2024.

ORÇAMENTO
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Á
C AMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURÉ-BA

COTAÇÃO DE PREÇO

A empresa CIPÓ GRÁFICA DIGITAL , CNPJ sob n° 49.958.Ô89/Ò001 - 92, com endereço á Rua do 
Jorro, 30, Centro, Cipó-BA, para fins de cotação, vem apresentar a cotação conforme os preços abaixos 
relacionados:

Iten Descrição * t j a r 'i V .U n t V. Total

01 Quadro 35x45 na moldura de alumínio brilboso prata 
com 02 (dois) vidros incolor 3mm ,

Und 08 R$750,00 R$6.000,00

02 Placa de reforma em acrilicio de 50cm de afturã, 75 cra: 
de comprimento e 2 cm de espessura

Und 01 R$600,00 R$ 600,00

03 Letras e Ponto de Abreviação, espaadidos em ACNfcon 
07 cm de avanço e 02,50m de comprimento para 45 cmd< 
altura. Afastado da parede 05cm por aste de fo to , e com 
Iluminação na parte traseira da letra, na cor branca, LED 
primeira geração.

Und 07 R$220,00 R$ 1.540,00

TOTAL R$ 8.140,00

Valor Total: R$ 8.140,00 (Oito mil, cento e quarenta reais).

Cumpre-nos declarer:

1- Que o prazo de validade da presente cotação, corifetbsá partir da data abaixo, é de 60 (sessenta) 
dias;

2- Assumimos responsabilidade pelo fornecimento dos produtos cotados e classificados em 
perfeitas condições para o uso e de acordo com as especificações solicitadas.

3- Que nos preços apresentados já  estão centeplados todos os impostos e ou descontos ou vantagens 
transporte, e demais encargos pelo fornecimento.

C ipó, 02 de setem bro de 2024.



ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CN PJ: 0 4 .8 6 5 .1 3 0 /0 0 0 1 - 4 8

SO LIC ITAÇÃO  DE O RÇAM ENTO S

A  Câmara Municipal de Nova Soure vem através deste oficio de pedido de orçamento. 
Objeto: fornecimento de quadros 35x45, placa de reforma 50cm e letras e 

pontos de abreviação para esta Casa Legislativa

Maiores informações através dos telefones (75)3437 - 2722 / 2992 - ou pelo e- 
mail camara@cmnovasoure.ba.gov.br

Atenciosamente
O RÇAM ENTO  DE M ATERIAL

- NOME DA EM PRESA: D  DA CRU Z CO STA  LTDA
- CNPJ: 44.692.520/0001-88
- ENDEREÇO: Rua Manaus, n° 23, Sala 01, Nova Cipó, Cipó-BA.

DISCRIM INAÇÃO DETALHADA 
DO SERVIÇO

LOCAL A  SER  
ENTREGUE

QUANTIDADE

Quadro 35x45 na 
moldura de alumínio 
brilhoso prata com 02 
(dois) vidros incolor 
3mm.

Casa
Legislativa

08

Placa de reforma em 
acrilicio de 50cm de 
altura, 75 cm de 
comprimento e 2 cm 
de espessura.

Casa
Legislativa

01

Letras e Ponto de 
Abreviação, 
espandidos em ACM  
com 07 cm de avanço 
e 02,50m de 
comprimento para 45 
cmde altura. Afastado 
da parede 05cm por 
aste de ferro, e com 
iluminação na parte 
traseira da letra, na 
cor branca, LED  
primeira geração.

Casa
Legislativa

07

ORÇAMENTO

mailto:camara@cmnovasoure.ba.gov.br


ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CN PJ: 0 4 .8 6 5 .1 3 0 /0 0 0 1 - 4 8

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 
GARANTIA DO S SERV IÇO S:

NOME ASSINATURA DO RESPO NSÁVEL NA EM PRESA  PELO ORÇAMENTO

Nova Soure-Ba, 02 de Setembro de 2024.

ORÇAMENTO



Á
CAMARA M UNICIPAL DE NOVA SOURE -BA

COTAÇÃO DE PREÇO

A empresa D DA CRU Z COSTA LTDA , CNPJ sob n° 44.692.520/0001-88 com endereço á Rua 
Manaus,n° 23, Sala 01, Nova Cipó, Cipó-BA, para fins de cotação, vem  apresentar a cotação conforme os 
preços abaixos relacionados:

Iten D escrição U nd Q td ' V. U n t V. T otal

01 Quadro 35x45 na m oldura de alum ínio brilhoso prata 
com 02 (dois) vidros incolor 3mm

Und 08 R$400,00 R $3.200,00

02 Placa de inauguração em  acrilicio de 50cm de altura, 75 
cm  de com prim ento e 2 cm  de espessura

Und 01 R$ 500,00 R$ 500,00

03 Letras e Ponto de Abreviação, espandidos em ACM  com 
07 cm de avanço e 02,50m  de com prim ento para 45 cmde 
altura. Afastado da parede 05cm  por aste de ferro, e com 
iluminação na parte traseira da letra, na cor branca, LED 
orimeira geração.

Und 07 R$214,00 R$ 1.498,00

TOTAL R$ 5.198,00

Valor Total: R$ 5.198,00 (Cinco mil, cento e noventa e oito reais).

Cumpre-nos declarer:

1- Que o prazo de validade da presente cotação, contatos a partir da data abaixo, é de 60 (sessenta) 
dias;

2- Assumimos responsabilidade pelo fornecimento dos produtos cotados e classificados em 
perfeitas condições para o uso e de acordo com as especificações solicitadas.

3- Que nos preços apresentados já  estão conteplados todos os impostos e ou descontos ou vantagens 
transporte, e demais encargos pelo fornecimento.

Cipó, 02 de setembro de 2024.

D  D A  C R U Z  C O ST A  LTD A  

D iégo  d a  C ruz C osta  

R G /C P F  n° 036 .193 .805-54



CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

ESTADO DA BAHIA

Toma-sepúblicoqueaCâmaramunicipaldeNova Soure/BA,pormeiodoagentedecontratação,realizaráDispensade licitação, com critério 
de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, na hipótese do arL 75, Inciso n , nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 
2021 e suas alterações e Decretos -  Poder Execultivo Municipal.

DatadapubiicaçâoHoPNCP: 10/ü9/2024(HoráriodeBrasília).

Data encerramento do recebimento das 
propostas via e-mail: 12hsdodial3/09/2024(HoráriodeBrasflia).

Localdeenvio/entregadas propostas: “ _ ^ .......
camara@cmnovasoure.ba.gov.brou entregar o envelope da 
proposta na Sala do Setor de Licitações Praça Nosso 
Senhora da Conceição, s/n°, Centro - Nova Soure.

Id con trafação  PNCP:

1.1.1. Contratação de empresa para fornecimento de quadros 35x45, placa de reforrma 50cm e letras e pontos de 
abreviação para esta Casa Legislativa, quantidades e exigências estabelecidas neste em edital.

1.1.2. Ajustíficatíva:

1.1.3. O Objeto solicitado tem como justificativa o atendimento a lei complementar 131/2009, 12.527/11, MP 2.200-
2/2001, A Lei Federal n° 14.133/2021 no que se refere a publicidade dos atos descritos. A constituição da 
República garante ao cidadão o acesso aos dados públicos gerados e mantidos pelo governo. É direito de todo o 
cidadão ter acesso aos gastos públicos, quem são os servidores municipal, quanto ganham entre outros dados. O 
dever de publicidade e transparência exige que asinformações administrativas estejam à disposição do cidadão 
de forma rápida e simples. No ano dê 2011 promulgou-se a  lei da transparência, lei n° 12.527/2011, a qual 
determina que o Poder Público devé dar publicidade de seus atos, facilitando o acesso à informação aos cidadãos, 
com publicações de algumas informações por meio eletrônico e  demais meios. A constituição da República 
trouxe em seu arcabouço, especificamente em seu artigo 37, princípios que deveríam servir de noite para todo ato 
da Administração Pública, sendo eles: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência Em 
2021, a nova lei de licitações passou a  exigir que os atos licitatórios sejam publicados no PNCP -Portal Nacional 
de Compras Públicas. O exercício do- pódêf deve ser acessível ao conhecimento de toda a  comunidade e, 
especialmente, daqueles que serão afetódos peto aiG dçcisório. A publicidade se afirma como instrumento de 
transparência e verificação da lisura dos atos praticados. No que concerne o princípio da publicidade não se pode 
deixar de invocar os ensinamentos segttmteS: A plMicidade sempre foi tida como um princípio administrativo, 
porque se entende que o Poder Público,'porser público, deve agir com maior transparência possível, a fim de que 
os administrados tenham, a toda hora, conhecimento do que os administradoras estão fazendo. Em princípio, por 
conseguinte, não se admitem ações sigüõsás aAdniinistração Pública, por isso mesmo é pública, maneja coisa 
pública, do povo. Enfim a publicidade, como princípio dá administração pública, abrange toda a atuação estatal, 
não só sob o aspecto de divulgação oficial de seus atos como também propiciarão de conhecimento da conduta 
interna de seus agentes. Publicidade atinge, assim, os atos concluídos e em formação, os processos em 
andamento, os pareceras dos órgãos técnicos e jurídicos, ós despachos intermediários e f in a is , as de
julgamento das licitações e os contratos com quaisquer interessados, bem conto os comprovantes de despesas e as 
prestações de contas submetidas aos órgãos competentes. Tudo isto é papel ou documento público que pode ser 
examinado na repartição por qualquer mteressado.

2 JUSTIFICATIVA DE AQUISIÇÃO:
2.1 A contratação de empresa para a execução <Je serviços de; confecção e fornecimento de mat^n» de placas de 
sinalização visual, letras de identificação e quadros, faz-se necessária em virtude das obras da reforma e ampliaçã» da 
Câmara de Vereadores de Nova Soure, estar em fase final de acabamento.._

CÂMÀRAMUNICIPALDENOVA SOURE



CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

ESTADO DA BAHIA

2.1. 0  uso da sinalização é fundamental para a orientação dos usuários das edificações,
auxiliando a identificação dos ambientes e equipamentos presentes na edificação, bem como da própria Inchada do prédio, 
proporcionando um ambiente organizado.
2.2. A adequada sinalização visual do edificio garante Segurança e conforto aos vereadores, serventuários e eventuais 
ocupantes.
2.3. Por meio da indicação dos ambientes, áreas de circulação, bem como da área externa do prédio, as pessoas 
podem identificar e transitar pela edificação de forma autônoma e segura. Cabe ressaltar que a Câmara não possui os 
materiais, as ferramentas, nem os profissionais em seu quadro funcional que reunam as condições necessárias para 
execução adequada desses serviços, de caráter comum.
2.4. Considerando o que não há nenhum contrato vigente, fez-se necessária a presente contratação de e m p re s a  
especializada no referido objeto para prestar os serviços no ano de 2024.

2.5. Desta feita, é necessária a contratação em apreço.

AcontrataçãoseráporMENORPREÇOGLOBAL,deacordocomoTermodeReferênciaemanexo.

3. ENQUADRAMENTO LEGAL

3.1. O presente termo de referência tem cómo base legal a Lei Federal 14.133/2021.

3.1. 0  procedimento observado obedece ao disposto no artigo 75, II da Lei n° 14.133/2021, combinado com seu §2°.

4. RAZÃO DA ESCOLHA DO VENCEDOR |  /  i f Í

4.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento ao que preconiza o artigo 
72, VI da Lei 14.133/2021, a empresa na área do objeto de pretensão contratual, deverá preencher os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária, além de ofertar a proposta mais vantajosa para a administração;

5. DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS

5.1. No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 
14.133/2021, foi realizado variais pesquisa no banco de preço, extratos de contratos feitas pela Câmara 
Municipal.

5.2. Sendo assim, declara-se que o preço praticado para a contratação ora pretendida deverá ser compatível com o 
mercado, sendo considerado justo para esta Administração.

6. DO REGIME DE EXECUÇÃO
6.1. O regime de execução deste Termo de Referência de licenciamento de software, para concessão da(s) licença(s), será a 

empreitada por preço global.

6.1. Aparticipaçãonapresentedispensasedarâmedianteenviodapropostadedispensanoe-mail
camara@cmnovasoure.ba.gov.br. E no setor de licitações na Praça Juracy Magalhães | centro | CEP: 48450-0001 fone (75) 3435 
1005
6.1.1 O fornecedor deverá atender aos procedimentos previstos no instrumento convocatório, disponível através
camara@cinQovasoure.ba.gov.br e Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP).
6.1.2.Datalixnitedeenvioda proposta:13desetembrode2024atéàsl2h.
6.1.30 fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no envio da 
proposta, não cabendo ao órgão entidade . promotor do procedimento a 
responsabilidadeporeventuaisdanosdecorrentesdeusoindevidodasenha,aindaqueporterceirosnão autorizados.
6.1.4 Nãopoderãoparticipardestadispensaasfòmecedores:
6.1.5.QuenãoatendamàscondiçÕesdesteAvisodeDispensadeLicitaçãoeseu(s)anexo (s);
ó.l.ó.Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente;

6.1.7 Queseenquadremnasseguintesvedações:

ã ) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

CÂMARAMUNICIPALDENOVA SOURE
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b ) Empresa, isoladamente ouemconsórcio, responsável pelaelaboração do projetobásico ou 
doprojetoexecutivo,ouempresad agua! oautordoprqjetosejadirigente^gerente,controlador,acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre 
obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c ) Pessoa M ea ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência 
de sanção que lhe foi imposta;

d ) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau;

e ) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo 
entre si;

f )  Pessoafísicaoujuridicaque,nos5(cmco)anosanteriüresàdivülgaçâodoaviso,tenhasido condenada judicialmente, 
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

6.1.8 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
6.1.8.1 Aplica-seodispostQnaaUnea.“c”tambémaoprestadordequeatueemsubstituição a outra

pessoa, físicaoujurídica,como intuito de burlar aefetividadedasançãoaelaaplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor,

6.1.9 Organizações da Sociedade C iv il4 e  Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n° 
746/2014- TCU-Plenário); e ' ) ,

6.2. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentemdemonstrativo de atuação em 
regimecooperado,comrepartiçâQdereceitasedespesasentreoscooperadoseatendamaoart lódaLei n° 14.133/21.

6.2.1.Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos paraas 
microempresas eempresasde pequeno porte quandoelas atenderemao disposto no a rt 34 da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 
2007.

7.1. Oingresso dofomecedor na disputadadispensa se dará medianteenviodaproposta de Dispensano e- 
m m lcam ara@ cm novasoure.ba.g0v.br ,noqualorecebimentodapropostaseráde3(três)diasúteis.NSo serão aceitas propostas 
após a data limite regidas neste ato de convocação.
7.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do.aviso de dispensa de licitação, encaminhará exclusivamente por 
meio do e-mail cam ara@ cm novasoure.be.gov.br, a proposta e documentos complementares com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos neste ato convocatório.
7.3. No setor de Licitações desta Câmara no endereço acima de segunda a sexta feita das 08:30 as 12hs.
73.1. ApropostatambémdeverácoBterdeclaraçâodequecompreendeaintegralidadedos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados aa Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
7.4. TodasasespecificaçÕesdoobjetocontidasnaproposta,emespecialopreço,vinculamaContratada.
7.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento;
7.5.1. Ospreçosofertadosduranteocertaroe,serãodeexchisivaresponsabUidadedointeressado, 
nãolheassistindoodireitodepleitearqualqueraheração,sobalegaç8odeerro,omissãoouqualqueroutro pretexto.
7.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotaçãoadequadaseráaquecon-espondeàmédiadosefetivosrecolhímentosdaempresanosúltimosdoze meses.
7.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planílha/proposta, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso do fornecimento nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratuais, promovendo, quando requerido, sua substituição.
7.9. Uma vez enviada à  proposta no e-mail, os interessados NÂO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;

mailto:e-mmlcamara@cmnovasoure.ba.g0v.br
mailto:e-mmlcamara@cmnovasoure.ba.g0v.br
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Osmteressadosdeverãoenraminharaspropostasnoe-mailcaifsani@(mM0va»N</ft&a.g0v.Ar.
8.1 Osinteressadosdeverãoatenderaosprocedimentosprevistosnomstrumentoconvocatório, disponível através

camard@cmnovasoure.ba.gov.br e Portal Naekinalde Compras Públicas (PNCP).
8.2. No setor de Licitações da Câmara -  Praça Juracy Magalhães, s/n -  Cipo/Ba.
8.3. Imediatamenteapósotémiinodoprazoestabelecidoparaofiindorecebimentodaproposta,haverá o seu encerramento, com o 

ordenamento e divulgação do resultado, no diário oficial (IMAP).

9.1. Encerradaafasederecebimentodeproposta,seráverificadaaconfbnnidadedapn)posta
classificadaemprimeirolugarquantoàadequaçãodoobjetoeàcompatibilidadedopreçoemrelaçãoao estipulado para a contratação.
9.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Casa Legislativa, poderá haver a negociação de

condições mais vantajosas.
9.2.1. Nestecaso,seráencaminhadacontrapK}postaaointeressadoquetenhaapresentadoomelhor

9.2.2.
declassificação,quandooprimeirocolocado,mesmoapÓsanegGçiação,fordesclassificadoemrazão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido p a a  a contratação.
9.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentoscomplementares,
adequada ao envio da última proposta. ^
9.4.
9.5. Serádesclassificadaapropostavencedoraque; '“>• .
9.5.1. Contívervíciosinsanáveis;
9.5.2. NãoobedeceràsespecificaçÕestécnicaspormenorizadasnesteavisoouemseus anexos;
9.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
9.5.4. NãotiveremsuaexequibiUdadedemoiÉlráda,quandoexigÍdopelaCasaLegislativa;
9.5.5. Apresentar desconfonnidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.
9.6. Quando o interessado não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes paraexecutara contento o 
objeto, será considerada inexequívei a proposta de preços ou menor lance que;
9.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços Unitário ou 
unitáriossimbólicos,imsóriosoudevalorzero,incompatíveiscomospreçosdosmsumose salários 
demercado,acrescidosdosrespectivosencargos,aindaqueoatoconvocatóriodadispensanãotenha
estabelecidolimitesmínimos,excetoquandoserefçriremamateriaisemstalaçÕesdepropriedadedo próprio interessado, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração,
9.6.2. Apresentar um ou mais valores da proposta que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter 
normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
9.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
9.8. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a  desclassificação da proposta. A proposta poderá ser 
ajustada pelo interessado, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
9.8.1. 0  ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas;
9.8.2. Considera-se erro no preenchimento da proposta passível de correção a  indicação de recolhimento de impostos e 
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabfvel esse regime.
9.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação 
escrita do setor requisitante dofomecimentoou da área especializada no objeto.
9 .1 0 . S e a p m p n s ta o iila n c e v e n ^ d n r f r w d e s ic la s s if ic ^ iO jS e r á e x a m in a d a a p r e p f ts ta n u la n c e

subsequente,e,assimsucessivamente^iaordemde classificação.
9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de 
dispensa de licitação.

10.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I  -  DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA 
HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do interessado mais bemclassificado da fase de proposta/lancesaté ofimdo
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encerramento do recebimento das propostas. -
10.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do interessado detentor da proposta classificada em primeiro 

lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
A ) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Gerai da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
B ) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de 
Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
C ) ListadelnidòneosmantidapeioT ribunaldeContasdaU ni&o-TCU;

10.2.1. Paraaconsultadosinteressadosdepessoajuridicapodéráhaverasubstituiçãodasconsultas das alíneas “b”, “B” e “C” 
acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
10.2.2. Aconsultaaoscadastrosserárealizadaemnomedaempresadosinteressadosetambémde seu sócio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário.
10.2.2.1. Caso conste na Consulta de -Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas.

10.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros.
10.2.2.1.2.
10.2.3. Constatada a existência de sanção, o interessado será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
10.3. Ca5^>alendidasascondiçfiesdqarticipaçan.ahahtÍitaçarktostntf»rf^arins.seráeTicaTTiinharíajiintf> da proposta com as 
planilhas orçamentarias no si^ana da plataforma.
10.3.1. É dever de o interessado atualizar previamente sua documentação de acordo com os 
requiritossolicitados,paraqueestejamvigentesnadatadaabeituradasessã0públicaeencaminhar, quando solicitado, habilitação dos 
vencedores deverá ser encaminhada junto da proposta com as planilhas orçamentarias no sistema da plataforma.
10.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmaçãodaquelesexigidosnesteAvisodeDispensaejáapresentados,ointeressadoseráconvocado a encaminhá-los, em formato 
digital, após solicitação da Casa Legislativa, sob pena de habilitação.
10.5. SomentehaveráanecessidadedecomprovaçãOdopreenchimentoderequisitosmediante

apresentação dos documentos originais nâo-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital
10.6. O interessado enquadrado como mieroempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 
exercício.
10.7. Havendo necessidade de analisir minuciosamente os documentos exigidos,a sessão será suspensa, sendo informada a 
nova data e horário para a sua continuidade.
10.8. Seráinabilitadoointeressadoquenãocomprovarsuahabilitaçã©,sejapomãoapresentarquaisquer dos documentos exigidos, ou 
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa.

10.8.1. Na hipótese de o interessado não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do 
objeto e as condições de habilitação.
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11.1. Após a ratificação, caso se conclua pela contratação, será firmado Teimo de Contrato ou emitido instrumento 
equivalente.
11.2. OvencedorterâoprazodeQ3 (três)dias,contadorapartirdadatadesuaconvocação,paraassmar o Termo de Contrato ou aceitar 

instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Dispensa.
11.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente 
poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual períòdó, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Casa 
Legislativa.
11.3. OAceitedaNotadeEmpenhooudomstrumentoequivalente,emitidaàempresavencedora,implica no reconhecimento de que:
11.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições
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da Lei Federal fl° 14.133, de 202 
A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Dispensa e seus

138daLeiFederaln°14.133/21 ereconheceosdireitosdaAdinmistraçãoprevistosnosartigos 13 7 a 139 da mesma Lei.
11.4. O prazo de vigência da contratação será informado no instrumento contratual ou instrumento equivalente.
11.5. Naassinaturadocontratooudoinsímmentoequivalenteseráexigidaacomprovaçãodascondições de habilitação econtratação 
consignadasnesteaviso,que deverãosermantidas pelo interessádodurante a vigência do contrato.

12.1. Comete infração administrativa o interessadoque cometerquaisquer das infraçõesprevistas noart 155 da Lei Federal n° 
14.133, de 2021, quais sejam:
12.2. Darcausaàinexecuçãoparcialdo contrato;

12.3. DarcausaàinexecuçãoparcialdocontraioquecausegravedanoàAdministraçâo,aofuncionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo; J
12.4. Darcausaàinexecuçãototaldocontrato;
12.5. Deixardeentregaradocumentaçãoexigidaparao certame;
12.6. Nãomanteraproposta,salvoemdecorrênciadefatosupervenientedevidamentejustificado;
12.7. Nãocelebrarocontratoounãoentregaradocumehtaçãoexigidaparaacontratação,quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta; : > i  :
12.8. Ensqaroretardamentodaexecuçâooudaenfcegadoobjetodalicitaçãosemniotivo justificado;
12.9. Apresentar declaração ou documentação falsa èxigida para o  certame oü prestar declaração falsadurante a dispensa ou a 
execução do contrato;
12.10. Fraudaradispensaoupraticaratofraudulentonaexeeuçãodocontrato;
12.11. Comportar-sedemodoinidôneooueometerfraudedequalquematureza;
12.12. Considera-secomportamentomidôneo,eiltfeoutros,adeclaraçãDfalsaquantoàscondições
departicipação,quantoaoenquadramentocomoME/EPPouoconIuioentreosinteressados,emqualquer momento da dispensa, 
mesmo após o encerramento do recebimento das propostas
12.13. Praticaratosilícitoscomvistasafrustrarosobjetivosdestecertame.
12.14. PraticaratoIesivoprevi3»noart.50daLein012.846,derdeagostode 2013.
12.15. O interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções;

a ) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave;
b ) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do interessado, 
por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a8.1.12;
c ) Impedimento de licitar ecootratar noâmbito da Administração Pública diretaeindireta do 
entefederativoquetiverapiicadoasaação,pefoprftzomáximo<ie3(três)anosmoscasosdossubitens
8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d ) Declaração de inidoneidade para llcafar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito daAdministração Pública direta eindirétadetodos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a  8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição 
da penalidade mais grave;

12.16. Naaplicaçâodassançõesserãoconsiderados:
12.16.1. Anaturezaeagravidadedainfraçfio cometida;
12.16.2. Aspeculiaridadesdocasoconereto;
12.16.3. Ascircunstânciasagravantesouatenuantes;
12.16.4. OsdanosqpedelaprovieremparaaAdmiiiistração Pública;
12.16.5. Aimplantaçãoouoapaíeíçoamentodeprogramademtegridade,conformenormase orientações dos órgãos de 

controle.
12.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente.
12.18. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integrai do dano causado à Administração Pública.
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12.19. Apenalidadedemultapodeseraplicádacumulativamentecomasdemais sanções.
12.20. Se, durante o processo de aplicação dê penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias 
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fimdamentado,paradêiiríaededsaosohreaeventiialinstaiiraç5odeinve5^g8çãopre|iwiinarnuProcess<> 
Administrativo de Responsabilização -  PAR.
12.21. Aapuraçãoeojulgameatodasdemaisinfraçõesadmmistrativasnâoconsideradascomoato lesivo à Administração 
Pública nacional ou estrangeira nos tom os da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa.
12.22. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à  Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público.
12.23. Aaplicaçãodequalquerdaspenalidadesprevistasrealizar-se-áemprocessoadministrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa ao interessado/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n° 14.133, 
de 2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de^l999.
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13.10 procedimento será divulgado no diário oficial (IM) e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, Sitio 
eletrônico do órgão.
13.2. No caso de todos os interessados restarem deâfcíassiffêaclôs òu inabilitados (procedimento fracassado), a Administração 
poderá:
13.3. Republicaropresenteavisocomiunanovádaía*
13.4. Valer-se,paraacontratação,depropostaobtidanapesquisadepreçosqueserviudebaseao procedimento, se houver, 
privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
13.5. No caso do subitem anterior, á contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
13.6. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o
caso.
13.7. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer 
interessados (procedimento desato).
13.8. Havendoanecessidadederealizaçãodeatodequalquematurezapelosinteressados,cujoprazonão conste deste Aviso de 
Dispensa, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
13.9. Caberáaointeressadoacompanharasoperações,ficandoresponsávelpeloônusdecoiTentedaperda do negócio diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
13.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer feto superveniente que impeça a realização do 
certamenadatamarcada,asessãoseráautomaticamentetrahsferidaparaoprinleirodiaútilsubsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
13.11. Oshoráriosestabelecidosnadivulgaçãodesteprocedimentoeduranteoenviodelancesobservarão o horário de Brasflia-DF, 
inclusive para contagem de tempo e registro no Sistemae na documentação relativa ao procedimento.

13.12. No julgamento das propostas e da habilitação, a Casa Legislativa poderá sanar erros ou felhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua Validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficáciapara fins de habilitação e classificação.
13.13. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Casa Legislativa, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.
13.14. Osmteressadosassumemtodososcustosdepreparaçãoeapresentaçãodesuaspropostase a Casa Legislativa não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 
contratação.
13.15. EmcasodedivergênciaentredisposiçõesdesteAvisodeContralaçãoDispensaaedeseus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
13.16. Integram este Aviso de Dispensa de. licitação, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

13.16. i . a n e x o i- d o c u m e n t a ç ã o e x ig id a pa r a h a b il it a ç Ao
13.16.2. ANEXOI1-MODELODEPROPOSTÀDE PREÇOS
13.16.3. ANEXOm-TERMODE REFERENCIA
13.16.4. ANEXOIV-DECLARAÇÕES
13.16.5. ANEXOV-MINUTADOCONTRATO ,
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4 1 __1 . Considerandoqueoart70,IIL<IaLeíFederahi<>14.133/2021dispeiisaadocumentaçSode
habilitação,”totalouparcialmeflte,aascontrataçfesparaentregaiifiediata",serãoexigido$ para a presente 
contratação os seguintes documentos.

2 . HabilHaçãojurfdica:

2 .1 . Nocasodeempresárioindividual,inscriçãonoRegistroPúblicodeEmpresasMercantis,acargo da Junta Comercial da 
respectiva sede;

2 .2 . Em se tratando de Microempreendedor Individual -  MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
CCMEL, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; ' . . .

2 .3 . No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -EIRELI: 
atoconstitutivo,estatutooucontratosocialemvigor,devidameiiteregistradonaJuntaComercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

2 .4 . Inscrição no Registro Público de Enjpresas^èrcantis oode opera,com  averbação no Registro onde tem sede a 
matriz, no caso de ser a participante sucursal, filiálòu agència;

2 .5 . No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

2 .6 . Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

2 .7 . No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
CivildasPessoasJuridicasdarespectivasede,bemcomooregistrodequetrataoart.l07 daLei n° 5.764, de 1971.

2 .8 . Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

3 . Regularidadefiscal,s©cialetrabalhista:

3 .1 . ProvademscriçãonoCadastroNacionaldePessoasJurídicasounoCadastrodePessoasFísicas, conforme o caso;

3 .2 . Prova de regularidade fiscal perante & Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedidaconjuntamentepelaSecretariadaReceitaFederaldoBrasiI(RFB)epelaProcuradoria- Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários fedraais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

3 .3 . ProvaderegularidadecomoFundodeGarantiadoTempodeServiço (FGTS);
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3 .4 . Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a  Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII- A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

3 .5 . Provademscriçãonocadastrodecontribuintesestaduale/oumunicipal,relativoaodomicílioousede do interessado, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

3 .6 . Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do interessado, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre;

3 .7 . ProvaderegularidadejuntoàFazendaMunicipal,atravésdaCertidãoNegatÍvajuntoaosTributos Municipais, emitida pela 
Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;

3 .8 . Caso o interessado seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante á apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

4. QiialificaçioTécnica:

4 .1 . Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características como objeto da 
licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho anterior,fornecido por 
pessoajurídicade direito público ou privado, êmnome e favor da empresa licitante, comprobatório da capacidade 
técnica para atendimento ao objeto da presente licitação

5 . Declarações:

5 .1 . Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores;

5 .2 . Quecumpreosrequisitosestabelecidosnoartigo30daLeiComplementam°123,de2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

5 .3 . Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa de licitação e seus anexos;

5 .4 . QueassumearesponsabilidadepelastransaçõesquefQremefetuadasnosistema,assumindocomo firmes e verdadeiras;

5 .5 . Quecumpreasexigênciasdereservadecargosparapessoacomdeficiênciaeparareabilitadoda Previdência Social, de que 
trata o art 93 da Lei n° 8.213/91.

5 .6 . Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menordel6anos,salvomenor,apartirdel4anos^iacondiçãodeaprendiz,nostermosdoartigo 7°, XXXHI, da Constituição.

CÂMARAMUNICIPALDENOVA SOURE
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N* XXX/2024 
PROCESSOADMINISTRATIVON*XXX/2024 
Combasenoartn*75,incisoIIdaLeiFederal n*l4.133/2021.

1.1. OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de quadros 35x45, placa de refomna 50cm e letras e pontos de 
abreviação para este Casa Legislativa, quantidades e exigências estabelecidas neste em edital.

ITEM DESCRICAO Q ID E UM D V. UNITÁRIO I V. TOTAL
01 Quadro 35x45 na moldura de alumínio 

brilhoso prata com 02 (dois) vidros incolor 
3mm.

08 UND R$750,00 R$6.000,00
02 Placa de reforma em acrilicio de SOcni de 

altura, 75 cm de comprimento e 2 cm de 
espessura.

01

UND R$600.00 R$600.00
03 Letras e Ponto de Abreviação, espandidos em 

ACM com 07 cm de avanço e 02,50m de 
comprimento para 45 cmde altura. Afastado da 
parede 05cm por aste de férro, e com 
iluminação na parte traseira da letra, na cor 
branca, LED primeira geração.

07

UND R$220.00 R$1.540,00
TOTAL R$8.140,00

V alordaPropostapor adenso;
ValidademínimadaPropostade60(sessenta)dias;
Despe sasinerentesaimpostos,tributos,contraíaçãodepessoaleoutros,correrSototalmenteporconta da Empresa contratada;

Razão social:
CNPJ:
Endereço:

ApresentamosiossapropostaconfòrmeoItemepreço.estabelecidosnoEdital.

XXXXXX/XX^XXdeXXXXXXdeXXXX.

xxxxxxxxxxxxxxxxxx
Responsávellegal CPF:

Obs.:Identificação,assinaturadorepresentantelegalecarimbodoCNPJ,sehouver

CÀMARAMUNICIPÀLDENOVA SOURE
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2.5. OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de quadros 35x45, placa de refbrrma 50cm e letras e 
pontos de abreviação para esta Casa Legislativa, quantidades e exigências estabelecidas neste em edital.

2 .6 . DA JUSTIFICATIVA
2 .7 . A  contratação de empresa para a  execução de serviços de confecção e  fornecimento de material, de placas de 
sinalização visual, letras de identificação e quadros, faz-se necessária em virtude das obras da reforma e ampliação da 
Câmara de Vereadores de N ova Soure, estar em fase final de acabamento.
2 .8 . O uso da sinalização é fundamental para a orientação dos usuários das edificações, auxiliando a identificação
dos ambientes e  equipamentos presentes na edificação, bem como da própria fechada do prédio, proporcionando um 
ambiente organizado. . . . .   ̂ .
2 .9 . A  adequada sinalização visual do edifício garante segurança e conforto aos vereadores, serventuários e eventuais 
ocupantes.
2 .1 0 . Por m eio da indicação dos ambientes, áreas de circulação, bem como da área externa do prédio, as pessoas 
podem identificar e transitar pela edificação de forma autônoma e segura. Cabe ressaltar que a Câmara não possui os 
materiais, as ferramentas, nem os profissionais em  seu quadro funcional que reunam as condições necessárias para 
execução adequada desses serviços, de caráter comum.
2.11. Considerando o que não há nenintfc contrato vigente, fez-se necessária a presente contratação de empresa 
especializada no referido objeto para prestar osserviços no ano de 2024.

2.12. VALOR ESTIMADO

ITEM DESCRICÀO OTDE UNID V. UND V. TOTAL
01 Quadro 35x45 na moldura de alumínio 

brilhoso prata com 02 (dois) vidros 
incolor 3 mm.

08
UND R$ R$

02 Placa de reforma em acrilicio de 50cm 
de altura, 75 cm de comprimento e 2 
cm de espessura.

01

UND R$ R$
03 Letras e Ponto de Abreviação, 

espandidos em ACM com 07 cm de 
avanço e 02,50m de comprimento pára 
45 cmde altura. Afastado da parede 
05cm por aste de ferro, e com 
iluminação na parte traseira da letra, na 
cor branca, LED primeira geração.

07

UND R$ R$

E stabelece tam bém  norm as gerais e específicas, m étodos de trabalho  e padrões de conduta p a ra  a  prestação 
de serviços do item  devendo considerar de form a com plem entar à s dem ais exigências dos docum entos 
con tratuais.
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1.3. Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação:
1.4. Considerando a necessidadede aquisição dos itens acima para esta Câmara Municipal, para manter a eficiência nas 
atividades desta Câmara Muicipal de Nova Soure-Ba.

AcontrataçãoserâporMENORFREÇOGLOBAL,deacordocomoTermodeReferênciaemanexo.

1.5. CONTRATADA, de forma a ser o modelo de contratação toais eficiente para o objeto em tela.
1.5.1.0  critério de julgamento da presente contratação será o menor preço, «ma vez que o objeto pode ser bem definido e aferido a 
partir dos requisitos técnicos que instruem a contratação.
1.5.2. A adjudicação da presente contratação será global.
1.5.3Em virtude do valor, conforme dispõe o inciso EL, do a rt 75 da Lei Federal n° 14.133/21 a licitação é dispensável, devendo a 
contratação ser realizada por dispensa de licitação.

1.6.. Exclusividade/Benefieio ME/EPP:
1.6.1. A presente contratação é exclusiva a mkroempresas, empresas de pequeno porte, pessoas físicas ou empresários individuais 
qualificados como tais nos termos do artigo 3o d a te i Complementar n.0 123/2006.

1.7. Sustentabilidade:

1.7.1. A aquisição, sempre que possível, deverão ser fornecidos em conformidade com as orientações e normas voltadas para a 
sustentabilidade ambiental, em especial as contidas np a rt 6o da Instrução Normativa/SLTI/MPOG n° 01, de 19 de janeiro de 2010 
e no Decreto n° 7.746/2012, da Casa Civil, da Presidência da República, no que couber.

2. Da exigência de am ostra:
2.1. Não se aplica.
3. Modelo de Gest&o C ontratual:
3.1. O contrato deverá ser executado fietmènté pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, a rt 115, 
caput).
3.1.1. A execução do contrato deverá ser ácompanhadá e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei n° 14.133/2021, a rt 117, caput).
3.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das feitas ou dos defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, a rt 117, §1°).
3.1.3. O fiscal do contrato informará a  seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei n° 14.133/2021, a rt 117, §2°).

5 DOPRAZODEVIGÊNCIA:

A tí 31/12/2024

5.1. Instrumento contratual nota de empenbo
6 FORMADEPÀGAMENTO:

6.1. Opagamento seráefetuadoapósaformalizaçãoe apresentaçãodasegumtedocumentação:Nota fiscal/fatura 
discriminativa (em duas vias) correspondente, devidamente atestadas pelo setor competente.

6.2. Todosospagamentosreferentesapresentelicitaçãoobedecerãoa dotação orçamentaria desta 
Câmara,quedispõesobreaobservânciadaordemcronológicadepagamentos nos contratos firmados no âmbito das 
unidadesjurisdicionadas doTribunal de Contas do. Estado da Babia e dá outras providências

6.3. Opagamentoseráefetuadoematé30(trinto)<fiasapósaentregadositenscanformeestabetecido na ordem de compra 
ou nota de empenho.

6.4. AsNotasfiscaisdeverãoseremitidasapósaemissâodo emprenho.

6.5. Nâohaveráporhipótesealguma,antecipaçâodepagamento.

6.6. Todos os pagamentos deverão ser efetuádos á  CONTRATADA mediante crédito em conta corrente, afim de 
fecilitar os pagamentos.

7 CLÁUSULA01TAVA-OBRIGAÇÕESDOCONTRATANTE(art92AXIeXIV)
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7.1. SãoobrigaçõesdoContratente:

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos;

7.3. ReceberoobjetonoprazoecondiçõesestabelecidasnoTermode Referência;

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5. AcompanharefiscalizaraexecuçãodocontraíoeocumprimentodasobrigaçõespeloContratado;

7.6. ComunicaraempresaparaemissãodeNotaFiscalemrelaçâoàparcelaincontroversadaexecução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, conforme o a rt 143 da Lei Federal n° 14.133, de 2021;

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, f o r m a  e 
condições estabelecidos no presente Contrato et& Tenno de Referência;

7.8. AplicaraoContratadoassançÕesprevistasnaleienesteContrato;

7.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

i

7.10. Explicitamenteemitirdecisãosobretodasassolicitaçõesereclamaçõesrelacionadasà 
Conforme parecer do farmacêutico e parecer jurídico anexado, decido procedente o recurso apresentado. 
execuçãodopresenteContrato,ressalvadososrequerimentosmanifestamenteimpertinentes, meramente protelatórios ou de n e n h u m  
interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1. AAdmimstraçãoteráoprazodeaté3Q(trmta)dias acòntardadatadoprotocolodo requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período.

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

7.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.

7.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratantejiocaso do art. 93,
§2°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

7.14. AAdministraçãonãoresponderáporquaisquercompromissosassumidospelo Contratado comterceiros,
aindaque vinculadosà execução do contrato, bemcomo porqualquer
danocausadoaterceirosemdecorrênciadeatodoContratado,deseusempregados,prepostosou subordinados.

8 CLÁUSULANONA-OBRIGAÇÕESDOCONTRATAIK)(arL92^aV^CVIeXVir)

8.1. O Contratado deve cumprir todas às obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas:

8.2. Manter preposto aceito pela Câmara no local do fornecimento para representá-lo na execução do contrato.

8.3. Aindicaçãoouamanutençãodoprepostodaempresapoderáserrecusadapeloórgãoouentidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art 137, II) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Alocar os empregados necessários ao/perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado8.6.
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pelo fiscal do contrato, o fornecimento nos quais % verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados;

8.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990% bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamentodaexecuçãocontrHtualpeloContraíante,queficaráautorizadoadescontardos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133, de 2021;

8.9. Responsabilizar-sepetocumprimentodasobrigaçõesprevi stasemAcordo,Convenção,Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;

8.10. ComunicaraoFiscaldocontrato^>prazode24{vinteequaíro)horas,qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local do fornecimento.

8.11. PrestartodoesclarecimentoouinfbnnaçâosolicitadapeloContratanteouporseus prepostos, garantindo-lhes o 
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem comò aos documentos relativos à execução do empreendimento.

8.12.
executadadeacordocomaboatécnicaouqueponhaemriscoasegurançadepessoasoubensde terceiros.

8.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato.

8.14. Conduzirostrabalhoscomestritaobservânciaàsnormasdalegislaçãopertinente, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos, mantendosempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina.

8.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.16. AJanpprmirirniiriliTayanfWpiatqiiPTlTnKqlhfvWî nro-rtfvt^TPgq Í̂QqnngPYr^nna COndiçãodeaprendiZparaOS
maioresdequatorzeanos, nempennitirautilizaçãodetrabalhodo menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre;

8.17. Manterdurantetodaavigênciadocontrato,erncompalibilidadecomasobrigaçÕes assumidas, todas as condições 
exigidas para habilitação na licitação;

8.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
comdeficiência,para reabilitadodaPrevidência Social ouparaaprendiz,bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116);

8.19. Comprovarareservadecaigosaqueserefereacláusulaacima^ioprazofixadopelo fiscal do contrato, com a 
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (a rt 116,
§ único);

8.20. GuardarsigüosobretodasasmformaçÔesobtídasemdéccHTênciadocumprimentodo contrato;
8.21. Arcarcomoônusdecorrentedeeventualequívoconodimensionamentodosquantitativos desua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,devendocomplementá- 
los,casooprevistoinicialmenteemsuapropostanã0 sejasatisfatóriopara 
oaíendimentodoobjetodacontrataçâo,excetoquandoocorreralgumdoseventosarroladosno 
arU24,incisoIl,alínead,daLeiFederalno14.133,de2021;

8.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante;

9 DASSANÇÕESADMINISTRATTVAS:
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9.1. Cometeinfraçãoadministrativaointeressadoquecometerquaisquerdasmlrações previstas no a it 155 
da Lei Federal n° 14.133, de 2021, quais sejam:

9.1.1. DareMisaàinexecuçânparciaMp contrato;

9.1.2. Darcausaàinexecugãoparcial<tocontratoquecausegravedaiK)àAdministraçâo,ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo;

9.1.3. Darcausaàinexecuçãototakk) contrato;

9.1.4. Deixardeentregaradocumentaçãoexigidaparao certame;

9.1.5. Nãomanteraproposta,salvoemdecorrênciadefatosupervenientedevidamente justificado;

9.1.6. Nãocelebrarocontratoounãoentregaradocumentaçãoexigidaparaacontratação,quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta;

9.1.7. Ensejaroretardamentodaexecuçttooudaeritregadoobjetodalicitaçãosemmotivo justificado;

9.1.8. Apresentardeclaraçãooudocumentaçãófálsaexigidaparaocertameouprestardeclaração falsa durante a dispensa 
ou a execução do contrato;

9.1.9. Fraudaradispensaoupratícaratofraudulentonaexecuçãodocontrato;

9.1.10. Comportar-sedemodoinidôneooucomeferfraudedequalqüematureza;

9.1.11. Considera-secomportenentomidôneo,entreoutros,adeclaraçãofalsaquantoàscondições de participação, quanto 
ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os interessados, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento do recebimento das propostas

9.1.12. Praticaratosüícitoscomvistasafrustrarosobjetivosdestecertame.

9.1.13. Praticaratoiesivoprevistonoart.5°daLein0I2.846,del0deagostode 2013.

9.2. Ointeressadoquecometerqualquerdasinfraçõesdiscriimnadasnossubitensanterioresficará sujeito, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a ) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave;

b ) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
interessado, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c ) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
doentefederativoquetiveraplicadoasanção,pek>prazomáximode3(três)anos,noscasosdos
subitens8.1.2a8.1.7desteAvisodeContrataçãoDireta,quandonãosejustÍficaraimposiçãode penalidade mais grave;

d )  DeclaraçãodemidoneidadeparaHcitiffoucoiitraíar,queimpe<frràoresponsáveldeHcitar ou contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 
6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a  8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave;

9.3. Naaplicaçãodassançõesserãoconsiderados:

9.3.1. Anaturezaeagravidadedainfração cometida;

9.3.2. Aspeculiaridadesdocasoconcreto;

9.3.3. Ascircunstânciasagravantesouateauantes;

9.3.4. OsdanosquedelaprovieremparaaAdministraçfld Pública; 

AimplantaçãoouoaperfeiçoamentodeprQgramadeintegridade,conformenormaseorientaçÕes dos órgãos de controle.9.3.5.
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9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamentoeventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da p ada desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente.

9.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública.

9.6. Apenalidadedemultapodeserapücadacumulativamentecomasdemais sanções.
9.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infraçgn
administrativatipíficadapelaLein012.846,del°deagostode2013,comoatolesivo àadministração
públicanacionalouestrangei^cópiasdoprocessoadmmistraíivcmecessáriasàapuraçãoda responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -  PAR.

9.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como atolesivo à 
AdrainistraçãoPúblicanacionalouestrangeiranostermosdaLein012.846,del0deagosto de 2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa

9.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público.

9.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa ao mteressado/adjudicátário, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e 
subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

Nova Soure 29 de agosto de 2024.

Secretaria Executiva
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TMBREEMPRESA

Ao município de Nova Soure/BA,

DISPENSADELICITAÇÃON°XXX/2024 

PROCESSO ADMINISTRAnVON°XXX/2024

A empresa xxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ: xxxxxxxx, localizada no endereço xxxxxxxxxxxxx, por intermédio do seu representante 
legal abaixo assinado, DECLARA:

Queinexistemfatosimpeditivosparasuahabilitaçãonocertame,cientedaobrigatoriedadede declarar ocorrências posteriores;

Que cumpre osrequisitosestabelecidos no artigo 3°daLei Complementar n° 123,de 2006,estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso deDispeosa de licitação e seus anexos;

Que que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e 
verdadeiras;

Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de 
que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91.

Quenãoempregamenordel8anosemtrabalhonotumo,perigosoouinsalubreenãoempregamenor del6 anos, salvo menor, a 
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXÜI, da Constituição;

XXXXXX/XX^XXdeXXXXXXdeXXXX.

xxxxxxxxxxxxxxxxxx
Responsável CPF:
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TERMO DE CONTRATO N.° XXX/XXXX, QUE 
FAZEMENTRESIACÂMARAMUNICIPALDE NOVA 
SOURE/BA E A EMPRESA XXXXXXXXXXXX, CUJO

OBJETO:
XXXXXXXXXX.

A Contrato celebrado entre a  Câmara de NOVA SOURE, pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ/MF 04.865.130/0001-48, com 
sede na Praça Nosso Senhora da Conceição, s/n°, Centro, neste Município, representado neste ato pelo Senhor Barim ar do Nascimento,
CPF N° 536.527.115-72 e o(a) ................. ........... , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° ........................... . sediado(a) na
.................................. . em ............................ doravaite designado CONTRATADO, neste ato representado(a) p o r ...................................
(nome e função no contratado), conforme atos constitutivòs da empresa, tendo em vista o que consta no Processo n° 009/2024 e em 
observância às disposições da Lei n° 14.133. de 1° de abril de 2021. em referencia ao A rt 75, inciso II e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorren te^ Dispensa de licitação n°.007./2024, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas:

CONTRATADO:XXXXXXXXXXXXXXXXXXX,inscritanoCNPjB,,:XXXXXXXXXXXXXX,
adiante designada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a) XXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF 
N° XXXXXXXXXX.

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avènçado, e celebram o presente contrato, instruído no Procedimento 
Administrativo XXX/XXXX, mediante as cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULAPRIMEIRA-OBJETO(art.92,IeII)
Contratação de empresa para fornecimento de quadros 35x45, placa de reforrma 50cm e letras e pontos de abreviação para 
esta Casa Legislativa, quantidades e exigências estabelecidas neste em edital

1 .1 .1 . Vinculamestacontratação,mdependentemente<tetranscTÍção:
1 .1 .2 . OTermodeReferênda;
1 .1 .3 . OInstrumento Convocatório
1 .1 .4 . APropostado contratado;
1 .1 .5 . Eventuaisanexosdosdocumentossupracitados.

C LÁ U SU LASEGUNDA-VIGÊNCIAEPRORROGAÇÃO

2.1.0prazo de vigênciadacontraiaçãoéde XX (diasouxneses) contadosdaassinaturadocontralo, na forma do artigo 105 da 
Lei Federal n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art.92, IV, VII eXVIII)

3.1 .Oregime de execuçãocontratual, os modelos de gestão e de execução, assimcomo os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento do objeto constam ho Teimo de Referência.
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CLÁUSULAQUARTA-SUBCONTRATAÇÂO

4 .1 . NãoseráadmitidaasubcontrataçâodoobjetocontratuaL

CLÁUSULAQUINT A-PREÇO(art92,V)

5.1.0valortotaldacontrataçãoédeR $.......... ( )

5 .2 . No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
de administração, frete, seguro e oirtros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁ U SU LASEXT A-P AGAMENTO(art92,V e VI)

6.1.0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 
Referência.

CLÁUSULASÉTlMA'R£AJUSTE(artftZ,V) '

7 .1 . Ospreçosiniciahnentecontratadossãofixoseirreajustáveisnoprazodeumanocontadodadata do orçamento estimado, em 
X X  de XXXXXX de XXXX.

7 .2 . Após o interregno de umano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serãoreajustados,medianteaaplicação,pek>contratante,doíndiceoíndiceNacionaldePreços ao Consumidor (INPC), do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 
a ocorrência da anualidade.

7 .3 . N os reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos f in a n c e iro s  
do último reajuste.

7 .4 . No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

7 .5 . N as aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s)para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7 .6 . Casoo<s)índice(s)estabelecido(s)parareajustainentovenha(m) aser extinto(s) oude qualquer 
formanãopossa(m)maisserutili2ado(s),será(âo)adotado(s),emsubstituição,o(s)quevier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor.

7 .7 . Naausênciadeprevisãolegalquantoaoíndicesubstituto.asparteselegerãonovoíndiceoficial, para reajustamento do preço 
do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7 .8 . Oreajusteserárealizadopor aposti lamento.

CLÁUSlILAOITAVA-OBRIGAÇÕESDOCONTRATAP4TE(art92^XIe XIV)

8.1. SãoobrigaçõesdoContratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.3. ReceberoobjetonoprazoecondiçõesestabelecidaaioTermodeReferência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido,paraquesejaporelesubstituído,reparadooucorrigido,nototal ouemparte,àssuas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para m issão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
execuçãodoobjeto,paraefeitodeliquidaçãoepagaraento,quandohouvercontrovérsiasobrea execução do objeto, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o a rt 143 da Lei Federal n° 14.133, de 2021;



R f iT A n O  n á  B A U T A

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. ApíicaraoContratadoassançõesprevistasnaleienesteContrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprünento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste.

8 .1 0 .1 . A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias a  contar da data do protocolo dorequerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-fínanceiro feitos pelo contratado no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.12. Notificar os emitentes das ga rantias quanto ao início de processo adm inistrativo para apuração de 
descumprimeuto de dáusulas eontratnais.

8.13 .ComunicaroContraladonahipótesedeposterioralteraçãodoprojetopeloContratante,nocaso do arL 93, §2°, da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021.

8.14.AAdministraçâonãoresponderáporquaisquercompromissosassumidospeÍo
Contratadocomterceiros,aindaquevinculadosàexecuç3odocontrato,bemcomoporqualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos
ousubordinados.

CLÁUSULANONA-OBRIGAÇÕESl>OCONTRATADO(art.92^aV^VIeXVn)

9.1.0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas:

9 .2 . Manter preposto aceito pela Administração no local do fornecimento para representá-lo na execução do contrato.

9 .3 . A indicação ou a  manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade,desdequedevidamentejustificada,devendoaempresadesignaroutroparaoexercício da atividade.

9 .4 . AtenderàsdetermmaçÕesregularesemitidaspeÍofiscaldocontratoouautoridadesuperior(art. 137, II) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9 .5 . Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9 .6 . Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazofixadopelofiscaldocontrato,oforoecimentonosquaisseverificaremvícios,defeitosou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados;

9 .7 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei n° 8.078, del990), bemcomo por todoe qualquerdano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamentodaexeaíçãocontratualpeloContratante,queficaráautorizadoadescontardos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9 .8 . Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em Unha reta, colateralou por 
afinidade,até oterceiro grau, de dirigentedo contratante oudo fiscalóu gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;

9 .9 . Responsabilizar-sepelocumprimentodasobrigaçÕesprevistasemAcordo,Convenção,Dissídio Coletivo de Trabalho ou 
equivalentes das categorias abrangidas pdo  contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não t r a n s fe re  a responsabilidade ao



Contratante;

9 .1 0 . Comunicar ao Fiscal do contrato, nò prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no fornecimento.

9 .1 1 . Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo- 
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento.

9 .1 2 . Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9 .1 3 . Promoveraguarda,manutençãoevigjlânciademateriais,ferramentas,etudooquefor necessário à  execução do 
objeto, durante a vigência do contrato.

9 .1 4 . Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindoasdeterminaçõesdosPoderesPáblicOgqnantendosemprelimpoolocaldosserviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina.

9 .1 5 . Submeter previamente,porescrito,aoC0níratante,paraanáHseeaprovação,quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9 .1 6 . Não permitir a utilização de\qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condiçãodeaprendizparaognaioresdequatorzeanosqiempermitirautiiizaçãodotrabalhodo menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9 .1 7 . Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;

9 .1 $ . Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
emleiparapessoacomdeficiência,parareabilitadodaPrevídênciaSocÍalouparaaprendÍz,bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art 116);

9 .1 9 . Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9 .2 0 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9 .2 1 . Arcar com o Ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuroseincertos,devendocomplementá-los, 
casoo previstoinicialmenteemsuapropostanão sejasatisfiatório para oatendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algumdos eventos arrolados no art. 124, n , d, da Lei Federal n° 14.133, de2021;

9 .2 2 . Cumprir,alémdospostuladoslegaisvigentesdeâmbitofederakestadualoumunicipal, as normas de segurança 
do Contratante;
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CLÁUSULADÉCIMA-INFRAÇÔESESANÇÕESADMINISTRATIVAS(art92, XIV)

10.1 . Comete infração administrativa o  interessadoquecometer quaisquer das infrações previstas no art 155 da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021, (piais sejam:
1 0 .1 .1 . Nãomanteraproposta,salvoemdecorrênciadefatosupervenientedevidamente justificado;
1 0 .1 .2 . N ão celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;
1 0 .1 .3 . Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem  motivo justificado;
1 0 .1 .4 . Apresentardeclaraçâooudocumentaçãofalsaexigidaparaocertaineouprestardeclaração falsa durante a 
dispensa ou a execução do contrato;
1 0 .1 .5 . Fraudaradispensaoupraticaratofraud\fientrmaexecuçaodocontrato;
1 0 .1 .6 . Comportar-sedemodoinidôneooucometerfraudedequaíquematureza;
1 0 .1 .7 . Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como M E/EPPou o  conluio entre os interessados, em  qualquer momento da
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dispensa, mesmo após o encerramento do recebimento das propostas
10 .1 .8 . Praticaratosilicitoscomvistasafrustrarosobjetivosdestecertame.
10.1.9. Praticaratolesivoprevistonoart.50daLem012.846,del0deagostode 2013.
10.2. O interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a ) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave;

b ) Multade 1O%(dezporcento)sobreovalorestimadodo(s)item(s)prejudicado(s)pela conduta do interessado, por 
qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c ) ImpedimentodelicitarecontratanwâmbitodaAdministraçâoPüblicadiretaemdireta do ente federativo que 
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de 
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d ) Declaração de inidoneidade para licitai' ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos,peloprazomínimode3(três)anosemáximode6(seis)anosaioscasosdos subitens 
8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

10.3.Naaplicaçãodassançõesserãoconsiderados: /.'■
10.3.1 anaturezaeagravidadedainfiaçãocometida;
10.3 .2  aspeculiaridadesdocaso concreto;
10.3.3 ascircunstânciasagravantesouatenuantes;
10.3 .4  osdanosquedelaprovieremparaaAdministraçâo Pública;
10.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmentedevidopelaA<faninistraçãoaocontraíado,aiémdaperdadessevalor,adiferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judiciabnente.

10.5. Aaplicação das sanções previstasneste Avisode ContrataçãoDispensa, emhipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à  Administração Pública.

10.6. Apenalidadedemultapodeseraplicadacumulativamentecomasdemais sanções.
10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada

pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias 
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com
despachofimdamentado,paraciênciaedecisãosobreaeventualmstauraçãodemvestigaçãopreiimmarouProcessoAdminist 
rativodeResponsabilização- PAR.

10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração 
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n0 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa.

10 .9 .0  processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos & Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará
o contraditório e a ampla defesa ao interessado/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal 
n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na L á  o° 9.784, de 1999.

CLÁUSULADÉCIMAPRIMEIRA-DAEXTINÇÂOCONTRATUAL(art.92, XIX)

11.1.0 contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não 
as obrigações de ambas as partes contraentes.



ESTADO DA BAHIA
CAMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 0 4 .8 65 .130 /0001-48

11.2.0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem.

11.3. Aextinçâonestahipóteseocorreránapróximadaíadeamversáriodocontrato,desdequehajaa notificação do contratado 
pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

11.4. Casoanotificaçãodanão-continuidadedocontralodequetrataestesubitemocorracommenos de 2 (dois) meses da data de 
aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

1 1 .5 .0  contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazoneIefixado,poralgumdosnK)tivosprevistosnoartÍgol37(laLeiFederaln014.133/2021, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11 .5 .1 . Nestahipótese,aplicam-setambémosartigosl38el39damesmaLei.

1 1 .5 .2 . Aalteraçãosocialouamodificaçãodaftnalidadeoudaestruturadaempresanão ensejará a  extinção se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11 .5 .2 .1 . Se aoperaçãoimplicar mudançadapessoajurfdica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva.

1 1 .6 . Otermodeextinção,semprequepossíveL,será precedido:

1 1 .6 .1 .  Balançodoseventoscontratuaisjàcumpridosouparcialmentecumpridos;

1 1 .6 .2 .  Relaçãodospagamentosjáefetuadoseainda devidos;

1 1 .6 .3 .  Indenizaçõesemultas.

11.7. Aextinçãodocontratonãoconfiguraóbiceparaoreconhecimentododesequilibrioeconômico- financeiro, hipótese em que 
será concedida indenização por meio de tom o indemzatório (a rt 131, Caput, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULADÉCIMASEGUNDA-4X)TAÇÃOORÇAMENTÁRIA(art92,Vni)

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 
Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

01.01. - Câmara Municipal
2.001 -  Gestão e Desenv. das Ações da Câmara

3.3.90.39.00 -  Outros Serviços de Terceiro -  Pessoa Jurídica 
4.4.9.0.51.00 -  Obras e Instalações

12.1. Adotaçãorelativaaosexercíciosfinanceirossubsequentesseráindicadaapósaprovaçãodalxi Orçamentária respectiva e 
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULADÉCIMATERCEIRA-DOSCASOSOMISSOS(art92, III)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
Federaln014.133,de2021,edemaisnormasfederaisaplicáveise,subsidiariamente,segundoas
disposiçÕescontidasnaLem°8.078,del990 -CódigodeDefesadoConsumidor-enormase princípios gerais dos 
contratos.

CLÁUSULADÉCIMAQUARTA-ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelà disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal n° 14.133, de 
2021.

14.2 .0  contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
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necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica dp contratante, salvo nos casos de 
justificadanecessidadedeantecipaçâodeseusefeitosjiíp6teseemqueaformalizaçâodoaditivo deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês (art 132 da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

14.4. Registrosquenãocaracterizamalteraçãodocontratopodemserrealizadosporsimplesapostila, dispensada a celebração de 
termo aditivo, na forma do a rt 136 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULADÉCIMAQUINTA-4PUBLICÀÇÃO
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas(PNCP),naforma previstanofot 94 daLei Federal n° 14.133, de 2021,bemcomo no respetivo sítio oficial na 
Internet, em atração ao a rt 91, Caput, daLei Federal n.° 14.133, de2021, e ao a rt 8o, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7o, §3°,incisoV, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -DA FISCALIZAÇÃO

Fica responsável por este contrato o Sr* Bruna Leticia Santana Pimentel
Fica responsável as pessoas a  cima mencionadas por inspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a 
finalidade de examinar ou verificar se sua execução obedrae às especificações técnicas dos serviços, ao projeto, aos 
prazos estabelecidos e demais obrigações dò contrato;

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização dò Contratante, não eximirá a Contratada de total responsabilidade 
na execução do contrato.

CLÁUSULADÉCIMASETIMA -F O R O C a rt^ jr)

16.1. Fica eleito o Foro da comarca de Nova Soure/BA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução desteTermo 
de Contrato que não puderemser compostos pela conciliação, conforme a rt 92, §1°, da Lei Federal n° 14.133/2021.

Nova Soure/BA,XXdeXXXXXdeXXXX.

RepresentantelegaldoCONTRATANTE

Fiscal de Contrato:
RepresentantelegaldoCONTRATADO

Sr* Bruna Leticia Santana Pimentel 

TESTEMUNHAS:

Nome: Nome:

CPF: CPF:
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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE

P rocesso A dm inistrativo 010/2024 -  CÂMARA DE NOVA SOURE

A V ISO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N* M 7/M 2*

MANIFESTAÇÃO DA CÂMARA NA BUSCA EM OBTER 
PROPOSTAS ADICIONAIS DE EVENTUAIS INTERESSADOS

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do d ia  10/09/2024 até 18/09/2024 às 12h-

tetras e  pontos de abreviação para esta Casa Legislativa, quantidades e  exigências estabelecidas em 
ed ita l

T o rn a-se  páb lico  q u e  a  C â m a ra  M u n ic ip a l d e  NOVA S O U R E , re a liz a rá  D isp en sa 
1^007/2024, com  c rité rio  de  ju lg a m e n to m e n o r p reço  g lobal, n a  h ip ó tese  do a r t. 75, in ciso  n ,  no s 
te rm o s d a  L ei n° 14.133, d e  1* d e  a b ril de 2021, m an ifestan d o  n e s te  a to  o  in te re sse  d a  C âm ara  em  
o b te r p ro p o stas de e v e n tu a is  in te re ssa d o s. T erm o de D isp en sa  d ispon ib ilizado  no  P N C P  s ite : 
carp ara@ cm n ov a a o u re .b a .g o v .b r  o u  e n tr e g a r  o  e n v e lo p e  d a  p ro p o s ta  n a  S a la  d o  S e to r  d e  
L ic ita ç õ e s  P ra ç a  N osso S en h o ra  d a  C onceição, s/n°, C en tro  -  N O V A  S O U R E , a  em p resa  d e te n to ra  
d a  p ro p o sta  m aia v a n ta jo sa  p a ra  a  C âm ara M un icipal d e  NOVA SO U RE/BA  se rá  c o n tra ta d a  p a ra  
env io  d a  docum entação  q u e  com prove re u n ir  a s  condições n e c e ssá ria s  p a ra  c o n tra ta r com  a  
A dm inint m ^5n| n n  a té  trê s  d ina Ú tâis apÓS a  COnVOCaçãO.
NOVA SOURB-BA, 10 d e  se tem b ro  &  2024.

B a rim a r  d o  N a s c im e n to  
V ereado r/P residen te -

mailto:carpara@cmnovaaoure.ba.gov.br


COMPROVANTE DE MSCRjÇftO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Confira o s dados de identificação da Pessoa Jurídica e, se  houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a 

atualização cadastrai.

A  informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
| NUMERO CE INSCRIÇÃO 
j 44.692.520000108 COMPROVANTE DE MSCRIÇAO E DÈ STTUAÇAO bálAbéAéfemiàX---------------

2*120921{MATRIZ CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL 
D DA CRUZ COSTA LTDA

rtrUió bó (WóMè f£  feM ita A)'
O PO PUBUCA

CCCtGO E DESCRIÇÃO OAATMMDè ÉCCNÓMO PRMÒRkL
47.69-0-99 • Coméccie varejis ta d* outros produtos nêo eaptcHIcadcs aid s ife lu is i*»

15^9-700 • Fabricsçte ds artefatos ds couro idto ospodRsadoo antertormente
18.12- 100 • Impressão ds material d s segurança 
18.19001 • Im prssste ds material pare uso paM iItM o 
18^1-100-Serviços de pré-fcnpress te
1 M M 0 1  • Serviços ds anesdsmaçfto o ptastttcaçèo
IBTM U ffi In rritn s iln irn lu msntnn p rillrn ii n ir nln nnmrtamntiin i i |ilsstt lli ii^H ii

47.12- 1 00 - Comércio varepst» ds mercadorias  em gerai, com predominância d s produtos r il awnttclo» • mlatmorcodos . 
morconrini o  armmén»
47.13- 002 ■ Lojas de variedades, excsto lo jas ds departamentos ou magazines 
47-23-700 - Comércio varejista do bebidas
47.42- 300 - Comércio varejista ds material elétrico
47.43- 1 00 -Com ércio varejMa do vkbos
47.01-201 - Comércio vare^ste especializado ds sgulpsrnsirtoe e  supr imento» ds InformOBca 
47.52-1-OC - Comércio varepsla sspoclateado ds sgiilpsm snfciii ds tsésfanla ecom unicaçte 
47.61003 -Comércio varejtela de artigos de prtislarl»
47.74-100 • Comérc io  varejteta ds artigos ds óptica
47.81- 4 0 0 . Comércio vorejteta de atllgoa do vestuário s  acessórios
47.82- 2 0 2 -Comércio varejteta de artigos ds viagem 
49J4-OOQ -Transporta n trn lfr
7429001 -ASvM adesds praduçio de fotografias, axcsto aérea* submarina 
74^0004 - FHmagam ds festas o  eventos

I CÓÒIGÒE DESCmÇAOOANATUISZA JUH0K!A 
12092 - Sociedade Empresária UmBada

■R5RIF
HE

LOGRADOURO 
RMANAUS

IHQMBtO ] TSCSr S S ItS ' 
| 23 | . SALA 01

T & --------------------- MnAÒM riW fi--------------------------
48^50000 NOVACIPO

rw-|BA

A provado  p e la  In s tru ç ã o  N o rm ativa R FB  n* 2 .1 1 9 , d e  0 6  d e  d e z e m b ro  d e  2 0 2 2 .

E m itido  n o  d ia  1 9 /0 9 /2 0 2 4  à s  0 9 :3 3 :5 9  (d a ta  e  h o ra  d e  B ra s lla ) . P á g in a : 1 /2



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E OE SITUAÇÃO CADASTRAL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
pJUUôròbEwscfaçfó-----------
44.092420/0901-88 C O M P R O V A N T E  DE M S d O Ç A O  E DE S IT U A Ç Ã O A«KKAttNm M ---------------

28/12/2021
MATRIZ C A D A S T R A L

n o m e e m p r é & M A l 
D DA CRUZ COSTA LTDA

ItlxW bòB B eãC IU C A A bA sliW ni^----------------------- !-------------------------------------
77.39-0-89 - Aluguel de ou tns néqutaM  •  m M p m m Im  comercMe •  IndueMMe id o  npooM cedoi anterionnente, eem 
operador
9041442 - ProduçSo mueleM
93.19-141 • Praduçto e promoção de eventos esportivos

a»«30EDEScracMMdMUÂAjijüNiSÃ 
206-2 • Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO
R MANAUS SALA 01

(XP
49.450400

ãomsEBmnr
NOVACIPO

m m s-
OPO BA

EWBSÇOEUIKÔMÒO
KB.BAOHOTMAILCPM

TrerJ/*------
(71)9578495

è̂ rÊÜEKXTIVORESPOHSÂVá.|éW

| NKÛAS&Umsikal 
ATIVA

ONAOASnUMÍmCNWafRÃL-
.29/12/2021

Mcmvo GE STOIAÇAO CADASTRAL

struA^ Xo e s p e c ia l DATA MSTTUAÇAO ESPECIAL

A p ro v ad o  p e la  In s tru ç ã o  N o rm ativa R FB  n ° 2 .1 1 9 , d e  0 6  d e  d ez em b ro  d e  2 0 2 2 .

E m itido  n o  d ia  1 9 /0 9 /2 0 2 4  à s  0 9 :3 3 :5 9  (d a te  e  h o ra  d e  B resflla ). P á g in a : 2 /2

4 9  CONSULTAR QSA •D  VOLTAR &  im prim ir

A  RFB agradece a sua visita. Pare informações sobre pottica de privacidade e uso, dique aqui.

Passn a oasso para o CNPJ Consultas CNPJ Estatísticas Parceiros Serviços CNPJ





TWfiGO 1X4 ( W  Od 
PlwflP*ftfcSARK>. CPT n* 
n p e á Mnr SEC3 U3TARIAI 
M A N A U S , 2 3 , Ittfe K E tX , K

&4gw*  eu loekdade (im) 
per cuntriip social 
2020933)292» n «n  sede 
m wrtia no Cadastre» Ni 
eumumi M o n b ^M aim n B | 
t» rk iiv ú c >,< «stiaM ecedam

Junta Comercial do Estado da Bahia 20/04/2022
Certifico o Registro sob o n° 98183027 em 20/04/2022 
Protocolo 226232263 de 18/04/2022 .
Nome da empresa D DA CRUZ CO STA LTÒ ÀN ÍRE 29205131292
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO 
Chancela 388156135233027
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinadaem 20/04/2022 
por Tiana Regila M  G de Araújo - Secretária-Gerai

ASSINADO DIGITALMENTE POR: 
94611297500-UILLIAN FARIAS ANUNCIACAO

http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO


"‘M n ctffte  
4 4 M ^ - M p ú n i  
W t t V t  - « r r t M n  
?42&-6AM-£3suBeni 
T'n9-0'to-aluguel Jsr* 
M iM iom vntf, som 0|jrr 
W01-9AK2 - produção »n 
4*52 IrOO - comercio vqi 
4 7S1-2«XM - i^ iM n ie  v 
1312-1 ■ »- imprevAo 
IKll-frOi -  impressão 
1821*1/00 serviço* dic 
1 $22-9/01 -  serviço» òe 
1*32-9/99 - servjfepadá 
4712-1490 - c o m id o  v 
miniuwrcMfot, numaetei 
4/15-0/02 - }<&a& de v 
■47-1-7*00- « v n id o v a : 
4 742-.*4)0 - omnérciov 
4*43 -1W  - oúméfvio v 
931 SM/01 - pcoduçdoe

Junta Com ercia l do Estado da Bahia 20/04/2022
Certifico o Registro sob o n° 98183027 em 20/04/2022 
Protocolo 226232263 de 18/04/2022
Nome da empresa D DA CRUZ CO STA LTDA N IRE 29205131292
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx 
Chancela 388156135233027
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 20/04/2022 
por Tiana Regüa M G de Ara 1̂ 0 - Secretária-Geral

s; ASSINADO DIGITALMENTE POR: 
94611297500-UILLIAN FARIAS ANUNCIACAO

http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx


f

TERMO DE AUTENTICAÇÃO
NOM E D A  EM PRESA D  D A  CRUZ C O STA  LTDA

PROTOCOLO 226232263 -18 /04 /2022

ATO 0 0 2 -A L T E R A Ç Ã O
EVENTO 021 •  ALTERACAO  D E DADO S {EXCETO  NOM E EM PRESARIAL)

M ATRIZ

MIRE 29205131292
CNPJ 44.692.520/0001
CERTIFICO O  REGISTRO EM  20/04/2022

TIANA REGILA M  G  D E ARAÚJO 

Secretária-G eral

1

Junta Com ercia l do Estado da Bah ia 20/04/2022
Certifico 0 Registro sob 0 n° 98183027 em 20/04/2022 
Protocolo 226232263 de 18/04/2022
Nome da empresa D DA CRUZ CO STA LTDA N IRE 29205131292
Este documento pode ser verificado em http^/regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTiCACAODOCUMENTOS/AUTENTlCACAO.aspx 
Chancela 388156135233027
Esta cópia foi autenticada digitaimente e  assinada em 20/04/2022 
por Tiana Regia M  6  de Araújo - Secretôria-Geral



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SíTUAÇÃO CADASTRAL

•  2018 PORTAL DA RBESIM . Todos drertos «senados.



M INISTÉRIO  DA  FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Qeral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO  NEGATIVA DE DÉBITO S RELATIVO S A O S TRIBUTOS FEDERA IS E À  DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: D DA CRUZ CO STA LTDA 
CNPJ: 44.692.520/0001-88

Ressa lvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a* a 'd ' do parágrafo único do art 11 ria Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A  aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 16:34:37 do dia 12/09/2024 <hora e data de Brasíiia>.
Válida até 11/03/2025.
Código de controle da certidão: 2512.CB8A.188B.D3B1 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br


12/09/2024,16:39 Consulta Regularidade do Brpregador

Voltar Imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade 
doFG T S-C R F

In scrição : 
Razão  

Soc ia l: 
Endereço:

44.692.520/0001-88 

D DA  CRUZ CO STA  LTDA

RUA MANAUS 23 SA LA  / NOVA C IPO  / C IP O  / BA / 48450-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Alt. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima Identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servira de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com  o FGTS.

Validacle:28/08/2G24 a 26/09/2024 

C e rtific a çã o  N úm ero: 2024082810525717022031

Informação obtida em 12/09/2024 16:39:47

A  utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consutacrf/pages/consutoBnpregador.jsf 1/1

http://www.caixa.gov.br
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consutacrf/pages/consutoBnpregador.jsf


P á g in a  1 d e  1

w * « n

PODER JU D IC IÁ R IO  
JU S T IÇ A  DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: D DA CRUZ COSTA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 44.692.520/0001-88 
Certidão n°: 62645042/2024 
Expedição: 12/09/2024, às 10:26:38
Validade: 11/03/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que D DA CRUZ COSTA LTDA (matriz e FILIAIS), inscrito (a) 
no CNPJ sob o n° 44.692.520/0001-98, NÃO CONSTA como inadimplente no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva.

D ú v id a s  e  s u g e s t õ e s :  c n d t i S t s t . j u s . b r

http://www.tst.jus.br


GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: 12/09/2024 16:37

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Em itida para os efeitos dos a its. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N°: 20243974309

RAZÃO SOCIA L

D DA CRUZ COSTA LTDA

IN SCRIÇÃ O  ESTADUAL C N PJ

18&974.0G3 44.692.520/0001-88

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 12/09/2024, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER  COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI/ 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no C P F  ou no C N PJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

RelCertidaoNegativajpt

http://www.sefaz.ba.gov.br
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PARECER JURÍDICO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 0 0 5 /2 0 2 4 '
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 0 0 7 /2 0 2 4

EMENTA: LICITAÇÃO. DISPENSA DE LICITAÇÃO. Art. 
72, inciso IIX, c/c Art. 75, inciso II, anbos da 
lai da Lei 14*132/2021. Fornecimento de quadros 
35x45, placa dè tetorma 50cm e letras e pontos 
de abreviação para esta Casa Legislativa. 
POSSIBILIDADE. LEGALIDADE

Relatório:
Vem ao exame dessa Assessoria Jurídica, na forma do art.
72, III, da Lei 14.133/2021, o presente processo 
administrativo, que visa à contratação de empresa para o 
fornecimento de quadros 35x45, placa de reforma 50cm e \ 
letras e pontos de abreviação, no valor global de R$ —
5.198,00 (Cinco mil cento è noventa e oito reais) para
atender as necessidades da :Câmara Municipal de Nova Soure- 
Bahia.

Fundamentação:
Sabe-se que o Parecer Juridico em Processos 

Licitatórios cumpre a função de análise à legalidade do 
procedimento, bem como os pressupostos formais da 
contratação, ou seja, avaliar a compatibilidade dos atos 
administrativos produzidos no processo de contratação 
pública com o sistema juridico vigente. Desta forma, a 
conveniência da realização de determinada contratação fica 
a cargo do Gestor Público, ordenador das despesas.

A Constituição da República, em seu artigo 37, XXI, 
prevê a obrigatoriedade de/, licitação para as contratações 
realizadas pela Administração- Pública:
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XXI - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações àe pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências 
de qualificação técnica e econômica 
indispensáveiè à garantia do cuinprimento das 
obrigações.

A Constituição Federal acolheu a presunção absoluta de 
que a realização de prévia licitação produz a melhor 
contratação, porquanto assegura a maior vantagem possível à 
Administração Pública, com observância dos princípios, como 
isonomia e impessoalidade..:;, ̂Todavia, o artigo 37, inciso 
XXI, da Constituição Federal, limita sua presunção, 
permitindo a contratação direta sem a realização de certame 
nas hipóteses ressalvadas na legislação. Desse modo, a 
contratação direta não representa desobediência aos
princípios constitucionais.

A Lei n. 14.133/2021, de Io de abril de 2021, a 
chamada "Lei das Licitações e Contratos Administrativos", 
foi publicada com o objetivo de regulamentar o citado 
dispositivo constitucional,.e criar padrões e procedimentos 
para reger a contratação peíà Administração.

A obrigatoriedade da realização do procedimento 
licitatório é um corolário do princípio constitucional da 
isonomia, previsto na Constituição Federal de 1988 (art. 
5o, I), pelo qual, todos devem receber tratamento igual
pelo Estado. Evita-se, desse modo que os parceiros sejam
escolhidos por critérios de amizade pessoal e outros 
interesses que não o da consecução da finalidade pública. 
Assim, o objeto imediato e próprio da licitação é evitar a 
ocorrência do arbítrio e do favoritismo. Segundo o 
constitucionalista Alexandre de Morais, "a licitação 
representa, portanto, a oportunidade de atendimento ao 
interesse público, pelos particulares, numa situação de 
igualdade".

Sempre que haja possibilidade de concorrência, sem 
prejuízo ao interesse público, deverá haver licitação. A 
contratação direta, sem realização do prévio certame 
licitatório, somente é admitida excepcionalmente, nas
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hipóteses trazidas na própria lei. Tais situações, contudo, 
configuram-se em exceções à regra geral. A licitação é 
regra; a contratação direta, exceção.

Ressalta-se, ainda, que a contratação direta, sem a 
realização de licitação, não é sinônimo de contratação 
informal, não podendo a Administração contratar quem 
quiser, sem as devidas formalidades. Visando impedir a 
fraudulenta utilização dos dispositivos que autorizam a 
contratação direta, o administrador deverá cumprir alguns 
requisitos, tais como identificação da necessidade, fixação 
do objeto, definição de recursos orçamentários.

No presente caso, os requisitos para dispensa de 
licitação encontram-se presentes e respaldados pela 
legislação pertinente, no artigo 72 da lei 14.133/21.

Em que pese à obrigatoriedade de realização de 
procedimento licitatório, . o próprio dispositivo 
constitucional reconhece a existência de exceções à regra 
ao efetuar a ressalva dos casos especificados na 
legislação, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de 
licitação.

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a 
possibilidade de existirem casos em que a licitação poderá 
deixar de ser realizada, autorizando a Administração 
Pública a celebrar, de forma discricionária, contratações 
diretas sem a concretização; de certame licitatório.

A dispensa de licitação é uma dessas modalidades de 
contratação direta. O artigo 75, da Lei 14.133/21 elenca os 
possíveis casos de dispensa.

Tendo em vista o valor da contratação, o responsável 
pelas Licitações, Compras e Contratos sugere que a 
aquisição se dê por dispensa de licitação, com fulcro no 
art. 75, inciso XI, da Lei 3.4.133/2021.

Art. 75. S dispensável a licitação:
II - para contratação que envolva valores 
inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), no caso de outros serviços e compras.

Observa-se que a lei enumerou expressamente as 
hipóteses de dispensa de licitação, sendo rol taxativo.
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A licitação dispensada* ensina Hely Lopes Meirelles, 
"é aquela que a própria lei declarou-a como tal". José 
Santos Carvalho Filho acrescenta que esta se caracteriza 
pela circunstância de que, em tese, poderia o procedimento 
ser realizado, mas que, pela particularidade do caso, 
decidiu o legislador não torná-lo obrigatório.

Cabe aqui certa discricionariedade do agente 
administrativo, já que a licitação não é proibida. 
Entretanto, este deve levaç em conta que a realização do 
certame deve também ser v^alfejosa para a Administração e 
respeitar o principio da ecdnomicidade.

A Lei n° 14.133/2021^' .■ aò: instituir as normas para 
licitações e contratos da. Administração Pública, autorizou 
a dispensa de licitação em várias hipóteses, ainda que 
possivel a competição. São circunstâncias peculiares que 
aconselham a contratação direta, desde que preenchidos os 
requisitos previstos em lei.;

Nesse caso, portanto, o legislador entendeu que, em 
função do pequeno valor financeiro envolvido, não se 
justificaria a realização de um procedimento licitatório 
pela Administração.

Depreende-se, pois, que, nessa hipótese, em razão do 
pequeno valor envolvido, a legislação autoriza que se 
reduzam as formalidades prévias às contratações pela 
Administração Pública.

Conforme valores de mercado o valor estará enquadrado 
na dispensa, ou seja, valores que se mostram compativel com 
o limite previsto no art. 75, inciso II, da lei 
14.133/2021.

Deve-se, todavia, esclarecer que para ser possivel a 
contratação direta por dispensa de licitação no presente 
caso, substancial restar comprovado que a proposta ofertada 
é a mais vantajosa para à administração. E, a demonstração 
de que o valor contratado é equivalente ao praticado no 
mercado.

Para tanto, sugiro sejam anexadas ao presente processo 
três cotações de preços, a fim de demonstrar que a empresa 
favorecida acima especificada detém a proposta de menor 
valor. Como em qualquer contratação direta, o preço 
ajustado deve ser coerentê com o mercado, devendo essa 
adequação restar comprovada: ,nbs autos, eis que a validade
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da contratação depende da razoabilidade do preço a ser 
desembolsado pela Administração Pública.

Desta forma, o gestor deve demonstrar o cumprimento 
dos princípios atinentes à licitação, principalmente os da 
impessoalidade, moralidade, probidade e julgamento 
objetivo, além das exigências gerais previstas na Lei n° 
14.133/2021, tais como a comprovação da regularidade da 
empresa a ser contratada,, demonstração de que o valor 
contratado é equivalente ..ao praticado no mercado e a 
motivação da decisão da Administração Pública.

Por fim, interessante ê; prudente que conste do 
contrato, que será celebrado, que ambas as partes 
contratante e contratada - devem cumprir e respeitar, 
durante toda a vigência do contrato, o que dispõe no § Io 
do artigo 37 da Constituição Federal.

Uma vez adotadas as providências assinaladas e se 
abstendo da apreciação dos aspectos inerentes à 
conveniência e oportunidade mencionados acima, opina-se 
pela formalização do processo de contratação direta, nos 
termos do artigo 75, II, da &6i n° 14.133/2021.

Salvo melhor juizo, é o parecer.

De Salvador para Nova Soure-Bahia, 23 de setembro de 2024.

m

RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS 
CNPJ n.° 18.360.292/0001-39 
PEDRO NOVAIS RIBEIRO 
ADVOGADO SÓCIO ADMINISTRADOR 

OAB/BA 38.646
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ESTADO DA BAHIA

CAMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
Praça Nossa Senhora da Conceição, s/n, Centro, Nova Soure - BA

CNPJ N°. 04.865.130/0001-48

P A R E C E R  JU R ÍD IC O

Processo A d m in istra tivo  010/2024  
D ispensa de L icitação  007/2024

E M E N T A :

P A R E C E R  JU R ÍD IC O  P R O C E SSO  A D M IN IS T R A T IV O  C O N TR A Ç Ã O  P O R  
D IS P E N S A  D E  L IC IT A Ç Ã O  -  C O N T R A T A Ç Ã O  D IR E T A . - A R T . 75, U  D A  
L E I  N °  14.133/202L

O  Sr. P residente da Câm ara de Vereadores do M unicípio, no uso e  gozo  de  
suas atribuições legais, so lic itou  a esta Procuradoria em issão d e  p a recer ju r íd ico  acerca da  
viabilidade legal d e  p a ra  Contratação de empresa especializada no fornecimento de upara fornecim ento  
de quadros 35x45, placa de reforrm a 50cm e  letras e pontos de abreviação para esta Casa Legislativa ”, p a ra  
a  Câm ara de Vereadores do M unicíp io  d e  N ova Soure/BA, em  conform idade com  conform idade de lei, 
através da m odalidade D ispensa de L icitação, nos m oldes do P rocesso  A dm inistra tivo  010/2024, 
D ispensa n  0 007/2024, tendo com o L ic ita n te  vitoriosa  D  Da Cruz Costa Ltda, inscrito(a) no C N P J/M F  
sob  o n °  44,692,520/0001-88 nos term os do art. 75, II, da  L e i 14.133/2021, o  in tu ito  do  presen te  
parecer referencia l é  p ro p ic ia r eficiência  e  celeridade no  âm bito da A dm inistração Pública, um a vez 
que referido pa recer analisará, d e  antem ão, questões ju ríd ica s recorrentes, possib ilita n d o  aos setores 
técnicos a  elaboração correta  dos a tos adm inistrativos e  sua checagem  segura  p e lo  gestor, registrando  
que o p resen te p ro c e sso .

O  A rt. 75, II, da  L e i 14.133/2021, d isp õ e :

A r t  75, É  d ispensável a  lic itação:

I  - p a ra  contratação que envolva valores in feriores a  R $  100.000,00 (cem  
m il reais), no caso d e  obras e  serviços d e  engenharia ou d e  serviços de 
m anutenção d e veículos autom otores

I I  - para contratação a u e  envolva va lores in ferio res a  R S  50.000,00  
(c in q u en ta  m il reais), n o  caso d e  ou tros serviços e  com pras:



ESTADO DA BAHIA

CAMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
Praça Nossa Senhora da Conceição, s/n, Centro, Nova Soure - BA

CNPJ N°. 04.865.130/0001-48

Assim , com  o fundam en to  no d ispositivo  de le i acim a, com  suas a tualizações legais e pertinentes, e, 

ainda, observância do a r t 72, V, da m esm a lei, denota-se o  cabim ento e  que fo ra m  observados, no  

processo, os procedim entos necessários e obrigatórios p a ra  sua  fo rm a çã o  e  tram itação, ta is com o: 

ato requisitório  e su a s especificações e  ju stifica tiva s, term o d e  referência, p ro p o sta  com ercial, 

pesqu isas de preço , p ro p o sta  do contratado, com  suas devidas certidões negativas, p e lo  que  

registram os o  respeito  aos trâm ites legais do  procedim ento  licitatório.

Isto  posto , p o r  en tender que o  processo  se  encontra regular, que o m esm o seja  

encam inhado p a ra  conclusão fo rm a l, seguindo p a ra  hom ologação, adjudicação e assinatura do 

contrato p e la s partes, com  a s necessárias e  devidas pub licações d e  obrigação legal.

S.M.J.

É  o parecer, que ora subm eto  à  apreciação e aprovação da autoridade adm inistrativa  com petente.



ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

ADJUDICAR E HOMOLOGAR

0 Presidente da Casa Legislativa da Cidade de Nova Soure, Estado da 
Bahia, no uso de suas atribuições, após parecer da Comissão Permanente 
de Licitações, em concordância com o que determina a Lei 14.133/21.

RESOLVE:

ADJUDICAR E HOMOLOGAR o processo de Dispensa N°. 
007/2024, Contratação de... Empresa para fornecimento de quadros 
35x45, placa de refori^t jietras e pontos de abreviação
para esta Casa Legislativa,. quantidades e exigências 
estabelecidas em edital, por oferecer o menor preço, a empresa D 
DA CRUZ COSTA LTDA, inscrito (a) no CNPJ/MF sob o n° 
44.692.520/0001-88, sediado(a) na Rua Manus, 23, Centro - Cipó - 
Bahia - Cep. 48.450-000, valor, global de R$5.198,00 {cinco mil 
cento e noventa e oito reais) . Portanto, atendendo aos interesses 
dessa Câmara, conforme a Lei 14.133/21; Art. 75, inciso II.

Nova Soure/BA, 19 de setembro.de 2024.k',

]

Praça Nossa Senhora da ConceiçSo, s/n Centro -  48.460-000 
(75) 3437-2722 -  Fax (75) 3437-2992 
Site: www.cmnovasonre.ba^ov.br



ESTADO DA BAHIA
CAMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-43

A Contrato celebrado entre a Câmara de NOVA SOURE, pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ/MF 
04.865.130/0001-48, com sole na Praça Nosso Senhora da Conceição, s/n°, Centro, neste Município, 
representado neste ato pelo Senhor B ariraar do Nascimento, CPF N° 536.527.115-72 e o(a) empresa D DA 
CRUZ COSTA LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 44.692.520/0001-88, sediado(a) na Rua Manus, 23, 
Centro — Cipó — Bahia — Cep. 48.456-000, doravante designado CONTRATADO, conforme atos constitutivos da 
empresa, tendo em vista o que consta no Processo n° Òí0/2024 e em observância às disposições da Lein° 14.133. 
de 1° de abril de 2021. em referencia ao Art. 75,' inciso II e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n°.007./2024, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas:

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençádo, e celebram o presente contrato, instruído no Procedimento 
Administrativo 010/2024, mediante as cláusulas e condições que se;seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO (a r t 92 ,1 e II)
Contratação de empresa para fornecimento de quadros 35x45, placa de reforrma 50cm e letras e pontos de abreviação para 
esta Casa Legislativa, quantidades e exigências estabelecidas neste em edital

1 .1 .1 . Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1 .1 .2 . O Termo de Referência;
1 .1 .3 . O Instrumento Convocatório

1 .1 .4 . A  Proposta do contratado;
1 .1 .5 . Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2 .1 .0  prazo de vigência da contratação é até 31/12/2024 contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS ( a r t 92, IV, VD e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência.

CLÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRATAÇÂO

4 .1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA -  PREÇO (a r t 92, V)

5 .1 .0  valor total da contratação é de RS5.198,00 (cano m3 cento e noventa e oito reais)

5 .2 .  N o valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou im postos, encargos sociais^ trabalhistas, previdenciários, fiscais e  com erciais incidentes, taxa 
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (a r t 92, V e VI)
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6.1. O prazo para pagamento ao contratado e  demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (a r t 92, V)

7 .1 . Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado, em setembro.

7 .2 . Após o interregno de um ano, e  independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice o  índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), do Instituto 
Brasileiro de Geografia e  Estatística (IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e  concluídas após a 
ocorrência da anualidade.

7 .3 . N os reajustes subsequentes ao primeiro, o  interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 
do último reajuste.

7 .4 .  N o caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7 .6 .  Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) 
mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vieifem) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor.

7 .7 .  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7 .8 .0  reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou íncoireções verificadas no objeto fornecido, para que 
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o a rt 143 da Lei Federal n° 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste.

8 .1 0 .1 . A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
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8.11.Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.12. Notiflcar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas eontratuais.

8.13. Comimicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2°, da 
Lei Federal n° 14.133, de 2021.

8.14A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: .

9 .2 . Manter preposto aceito pela Administração no local do fornecimento para representá-lo na execução do contrato.

9 .3 . A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9 .4 . Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art 137, II) e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9 .5 . Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9 .6 . Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, o fornecimento nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados;

9 .7 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que 
ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 
aos danos sofridos;

9 .8 . Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;

9 .9 . Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho 
ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;

9 .1 0 . Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no fornecimento.

9 .11 . Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo- 
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento.

9 .12 . Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9 .1 3 . Promover a guarda, manntançan e vigilância de materiais, ferramentas, e todo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato.



9 .1 4 . Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.

9 .1 5 . Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9 .16 . Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9 .1 7 . Manter durante toda a  vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;

9 .1 8 . Cumprir, durante todo o  período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previd&cia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art 116);

9 .19 . Comprovar a reserva de caigos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9 .2 0 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9 .2 1 . Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art 124,0 , d, da Lei Federal n° 14.133, de 2021;

9 .2 2 . Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante;
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CLÁUSULA DÉCIMA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (a r t 92, XIV)

10.1. Comete infração administrativa o interessado que cometer quaisquer das infrações previstas no a rt 155 da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021, quais sejam:
10 .1 .1 . Não manto* a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
10 .1 .2 . Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.3 . Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
10 .1 .4 . Apresentar declaração ou documentação frisa exigida para o certame ou prestar declaração frisa 
durante a dispensa ou a execução do contraio;
10 .1 .5 . Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
10 .1 .6 . Comportar-se de modo imdôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
10 .1 .7 . Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração frisa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os interessados, em qualquer momento da 
dispensa, mesmo após o encerramento do recebimento das propostas
10 .1 .8 . Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
10 .1 .9 . Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
10.2. O interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a ) Advertência pela frita do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave;

b ) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela conduta do 
interessado, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c ) Impedimento dè licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de
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Contratação Direta, quando não se justificar a  imposição de penalidade mais grave;

d ) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens
8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

10.3. N a aplicação das sanções serão considerados:
1 0 .3 .1  a natureza e a gravidade da infração cometida;

1 0 .3 .2  as peculiaridades do caso concreto;

1 0 .3 .3  as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
1 0 .3 .4  os danos que dela provierem para a Administração Pública;
1 0 .3 .3  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e  orientações dos 
órgãos de controle.

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente.

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública.

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada 

pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias 
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -  PAR.

10.8. A apuração e o julgamento das (temais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração 
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa.

1 0 .9 .0  processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

10.10. A aplicação de qualquer <tes penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará
o contraditório e a ampla defesa ao interessado/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal 
n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (a r t 92, XIX)

11.1.0 contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não 
as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2.0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do 
contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

11.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da 
data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

11 .5 .0  contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal n° 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa.

11 .5 .1 . Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
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11.5 .2 . A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11 .5 .2 .1 . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva.

11.6.0  termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

11 .6 .1 . Balanço dos eventos contratuais já  cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11 .6 .2 . Relação dos pagamentos já  efetuados e ainda devidos;

11 .6 .3 . Indenizações emultas.

11.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- financeiro, hipótese 
em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, Caput da Lei Federal n.° 14.133, de 
2021). '

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (a r t 92, VIII)

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à emita de recursos específicos consignados no Orçamento 
Geral da União deste exercido, na dotação abaixo discriminada:

01.01.-Câmara Municipal
2.001 -  Gestão e Desenv. das Ações da Câmara

3.3.90.30.00 -  Material de Consumo 
4.4.9.0.52.00 -  Equipamentos e Material Permanente

12.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOS CASOS OMISSOS (a r t 92, m )

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal n° 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 
1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos aits. 124 e seguintes da Lei Federal n° 14.133, de
2021.

14.2 .0  contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art 132 da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do a rt 136 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 

forma prevista no a rt 94 da Lei Federai n° 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao a rt 91, Caput da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, e ao a rt 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, 
§3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO
Fica responsável por este contrato o Sr* Bruna Leticia Santana Pimentel

Fica responsável as pessoas a cima mencionadas por inspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a 
finalidade de examinar ou verificar se sua execução obedece às especificações técnicas dos serviços, ao projeto, aos 
prazos estabelecidos e danais obrigações do contrato;

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante, não eximirá a Contratada de total responsabilidade 
na execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  FORO (art 92, §1°)

16.1. Fica eleito o Foro da comarca de Nova Soure/BA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei Federal n° 14.133/2021.

Nova Soure/BA, 19 de setembro de 2024.

Representante legal do CONTRATANTE

CNPJ: 44.692.520/0001-88 
Representante legal do CONTRATADO

Fiscal de Contrato:

Sr* Bruna Leticia Santana Pimentel

Nome:  ̂* 9. AAÁY=>
CPF: /  TV- ^

Nome:

CPF:
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ADJUDICAR E HOMOLOGAR

0 P r e s id e n te  da C asa L e g i s l a t i v a  da  C idade  de Nova S o u re , E s ta d o  da 
B ah ia , no u so  de  su a s  a t r i b u i ç õ e s ,  após p a r e c e r  da C om issão P erm anen te 
de L ic i t a ç õ e s ,  em c o n c o rd â n c ia  com o que d e te rm in a  a  L e i 1 4 .1 3 3 /2 1 .

ADJUDICAR E HOMOLOGAR o p ro c e s s o  de D isp en sa  N °. 
007/2024, C o n tra ta ç ã o  de  em presa p a r a  fo rn e c im e n to  de q u ad ro s  
35x45, p la c a  de re fo rm a  50 cm e  l e t r a s  e  p o n to s  de a b re v ia ç ã o  
p a r a  e s t a  C asa L e g i s l a t i v a ,  q u a n tid a d e s  e e x ig ê n c ia s  
e s t a b e l e c id a s  em e d i t a l ,  p o r  o f e r e c e r  o m enor p re ç o ,  a em presa D 
DA CRUZ COSTA LTDA, . i n s c r i to ( a )  no CNPJ/MF sob o n° 
4 4 .6 9 2 .5 2 0 /0 0 0 1 -8 8 , sed ia d o (a ) nâ  Rua Manus, 23, C entro -  Cipó -  
Bahia -  Cep. 48.450-000, valor global da R $5 .1 9 8 ,0 0  (c inco  m il 
cen to  e  noven ta  e  o i to  r e a i s )  . Portanto, a ten d e n d o  ao s  i n t e r e s s e s  
d e s s a  Câm ara, conform e a  L e i 1 4 .1 3 3 /2 1 ; A r t .  75 , i n c i s o  I I .

Nova Soure/B A , 19 de se tem b ro  de 2024.

RESOLVE:

B ãrim ar do N ascim ento  
Presidente da Câmara

]

P ra ç a  N o ssa S en b er*  d a  C o a c e iç ie , s /a  C en tro  -  48.460-00# 
(7 5 ) 3437-2722 -  F a z  (75) 3437-2992 
S ite : w w w .tM aovaM niK jM kgov.br

http://www.tMaovaMniKjMkgov.br


EXTRATO DA DISPERSA 007/2024

CONTRATADA: D DA CRUZ COSTA LTDA 

CNPJ: 44 .692.520/0001-88 .

OBJETO: C ontratação de em presa p a ra  fornecim ento de quadros 35x45, p laca de reform a 

50cm  e le tras e  pontos de abreviação p a ra  C âm ara M unicipal de Nova Soure.

VIGÊNCIA: 19.09.2024 à  31.12.2024.

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
01.01. - C âm ara M unicipal
01.01. -Câmara Municipal
2.001 -  Gestão e Desenv. das Ações da Câmara

3.3.90.30.00 -  Material Consumo-Pessoa Jurídica - PLACA 
4.4.9.0.52.00 -  Equipamentos e Material Permanente - QUADROS

VALOR TOTAL: R $5.198,00 (cinco mil cento e noventa e oito reais).

AMPARO LEGAL: Lei N° 14 .133/21 , A rt.7 5 ,In c , II.

LICITAÇÃO: D ispensa n° 0 07 /2024 .

CONTRATO N* 005/2024

Nova Soure - BA, 24  de setem bro de 2024.

GAMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
Barimar do Na «d mento 

Presidente da CM8


